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CAMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
COMISSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00016/2017 

 
RESUMO 

 
REGÊNCIA 

Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas alterações, Lei Federal nº. 10.520/2002, Lei Complementar 
nº. 123/2006, Decreto Municipal nº. 3.104/2014 e legislações correlatas. 

 
OBJETO 

Seleção e contratação de empresa no ramo pertinente, para CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE TELEFONIA FIXA, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, conforme especificações 
e quantitativos descritos no Termo de Referência, - ANEXO VII do presente Edital.  

 
TIPO 

Menor Preço, segundo o art. 4º, inc. X, da Lei nº 10.520/2002. 
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

Constante no item 13 do Edital. 
 

DATA E HORÁRIO DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

DIA: 22 de Dezembro de 2017.                    HORÁRIO: 10h00min. 
 

LOCAL DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE 

Sede da entidade promovente: situada na Rua Santa Clara, SN, São José, Campina Grande – PB. 
 

IMPORTANTE 

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e 
seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no 
certame. 

DÚVIDAS 

Telefone (83) 3337-4812de segunda a sexta-feira das 08h00min às 12h00min. 
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IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO LICITANTE 

 
Órgão Licitante: Câmara Municipal de Campina Grande– PB 
Endereço: Rua Santa Clara, SN, São José, Campina Grande – PB. 
Telefone: (83) 3337-4812 
 
Responsável: Comissão Permanente de Licitação 
Portaria de Nomeação da CPL: 001/2017. 
Portaria do Pregoeiro e Equipe de Apoio: 002/2017 
Endereço da Comissão: Rua Santa Clara, SN, São José, Campina Grande – PB. 
Telefone: (83) 3337-4812 
Horário de Expediente da Comissão: 08h00min às 12h00min 
 

NOMECLATURAS 

 
Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste Edital, ou em quaisquer 

de seus anexos, terão os seguintes significados: 
ÓRGÃO LICITANTE: Câmara Municipal de Campina Grande– PB. 
GESTOR/PREFEITO: IVONETE ALMEIDA DE ANDRADE LUDGÉRIO 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO ou CPL: Comissão Permanente de Licitação. 
PREGOEIRO: Quem divulga, lança e julga a modalidade pregão.  
CONTRATADA: aquela empresa que será considerada vencedora desta licitação. 
CONTRATANTE/ADMINISTRAÇÃO: Câmara Municipal de Campina Grande. 
FISCALIZAÇÃO: Setor requisitante ou preposto do Órgão Licitante, devidamente credenciado para a 
realização da fiscalização do objeto desta licitação. 
LICITANTE/PROPONENTE: Aquelas empresas que acorreram e participam desta licitação; 
 

PREÂMBULO 

 
O Órgão Licitante, devidamente qualificado acima, mediante Pregoeiro designado pela 

Portaria Municipal nº. 002/2017, conforme autorização do(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Gestor(a), 
de conformidade com o disposto na Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos 
3.555/2000, 5.450/2005 e 5.504/2005, Decreto Municipal nº. 3.104 de 14 de Abril de 2014, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº. 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei Complementar nº. 123/2006 e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie, TORNA PÚBLICO para conhecimentos dos interessados que na 
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data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação da modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob as condições estabelecidas neste ato convocatório. 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00016/2017 
Objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
Tipo: Menor Preço Global 
Data da Sessão Pública: 22 de Dezembro de 2017, bem como para entrega dos envelopes de 
“proposta de preços” e de “Habilitação”. 
Horário: 10h00min (horário local) 
Local: Rua Santa Clara, SN, São José, Campina Grande – PB. 

 
RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO 

 
Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação 

definidos neste Edital deverão ser entregues no local, data e horário, etapas do processamento do 
Pregão, conforme previsto neste preâmbulo, não sendo aceito licitantes retardatários. 

 
Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos 

envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento deste 
Órgão Licitante, que se seguir. 
 

1. DO EDITAL 

1.1. O presente Pregão Presencial contém os seguintes anexos, dele fazendo parte integrante e 
inseparável: 

a) Anexo I – Carta de Credenciamento; 
b) Anexo II – Declaração de Não Enquadramento; 
c) Anexo III - Declaração de Habilitação para Credenciamento; 
d) Anexo IV – Declarações; 
e) Anexo V – Minuta do Contrato; 
f) Anexo VI – Minuta da Proposta de Preços; 
g) Anexo VII – Termo de Referência; 

1.2. Cópia do edital e seus anexos poderão ser retirados em dias úteis junto a Comissão de 
Licitação, no horário e endereço mencionado na identificação do Órgão Licitante no presente 
Edital, gratuitamente. 

1.3. No mesmo endereço e horário de expediente, os interessados poderão apresentar por 
escrito, pedido de informações e demais esclarecimentos necessários sobre a licitação. 
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2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA, 
PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE de forma parcelada, conforme especificações 
do objeto constantes no Termo de Referência, que integra como anexo a este Edital. 
 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Somente poderão participar deste pregão, as empresas: 
a) Estabelecidas no País, que satisfação às condições e disposições contidas neste Edital 

e Anexo, e; 
b) Poderão participar desta licitação somente as empresas desta licitação e satisfaçam 

integralmente as condições de habilitação deste Edital, conforme exigências das Leis 
Federais: nº 8.666/93, nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações. 

c) Pessoas Jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que atendam às condições 
de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório; 

d) Representantes efetivamente credenciados. 
e) Embora na Lei Complementar nº 123/2006, art. 48, I, haja a previsão de 

exclusividade de participação das empresas de pequeno porte e microempresas nas 
licitações cujo valor não ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o objeto do 
presente certame não é restrito às empresas de pequeno porte e microempresas, 
podendo se estender a participação das demais sociedades empresárias. 
 

3.2. Não poderão participar deste pregão, as empresas: 
a) Em processo de recuperação judicial ou falência, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 
b) Que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração 

Pública, ou que por estas tenha sido declarada inidônea; 
c) Estrangeiras que não funcionem no país. 
d) Cujos diretores, sócios ou responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes deste 

Órgão Licitante; 
e) Que por si ou seus sócios sejam participantes do capital de outra firma que esteja 

participando da mesma licitação; 
 

4. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

4.1 No local, data e hora indicados no preâmbulo deste edital e na presença do 
Pregoeiro, será realizado o credenciamento do interessado seu representante legal. 

4.2 Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante, que será o único admitido a 
intervir no procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste edital, 
por sua representada. 

4.3 O licitante deverá se apresentar para credenciamento junto à Pregoeiro, por um 
representante devidamente munido de copias autenticadas dos seguintes documentos: 
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4.3.1 Documento de identificação, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, acompanhado da alteração/aditivo eventual da gerência da sociedade, e demais que se achar 
pertinentes ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante for 
representando por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade 
jurídica; 

4.3.2 Documento de identificação, procuração particular ou carta de 
credenciamento estabelecendo poderes para representar o licitante, quanto à formulação de lances 
verbais e a praticar todos os demais atos inerentes ao pregão, podendo ser utilizado o modelo 
constante no Anexo I, para fins de confirmação de poderes para subscrevê-la, ou ainda, cópia de 
traslado de procuração por instrumento público, na hipótese de representação por meio de 
prepostos.  

4.4 Condição Diferenciada: 
Caso a empresa licitante queira beneficiar-se dos direitos previstos na lei 123/2006 (arts. 42, 43 e 44), 
tratamento diferenciado para as Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte - deverão, 
obrigatoriamente, apresentar juntamente com o Credenciamento, o contrato social registrado com o 
nome empresarial acrescido de expressão “Microempresa” ou Empresa de Pequeno Porte”, ou suas 
respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, conforme o caso, ou certidão expedida pela junta comercial, 
consoante o art. 72 da LC nº. 123/2006 e o art. 8º da IN nº. 103/2007 – DNRC. 

4.4.1 A inobservância do disposto acima isentará a administração da concessão dos 
benefícios previstos na lei referida. 

4.4.2 Declaração de que não há fato impeditivo para o enquadramento da empresa 
como beneficiária da Lei Complementar 123/2006, podendo ser utilizado o modelo constante no 
Anexo IV; 

4.4.3 Os interessados ou seus representantes presentes a sessão apresentarão 
declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os 
envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecido, conforme modelo constante no 
Anexo IV, deste Edital, procedendo-se a sua imediata abertura e a verificação da conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório. 

4.4.4 O Credenciamento é a condição obrigatória para a formulação de lances e 
praticar todos os atos neste Pregão. 

4.4.5 Estes documentos deverão ser apresentados no início dos trabalhos, antes da 
abertura dos envelopes contendo Proposta e Documentação. Deverão ser apresentadas cópias 
autenticadas ou acompanhadas do original para autenticação. 

4.4.6 A não apresentação, incorreção do documento de credenciamento ou 
ausência do representante, não importará na desclassificação da sua proposta no presente certame. 
Contudo, ela não poderá apresentar lances verbais, e nem fazer qualquer manifestação em nome da 
mesma na sessão do pregão. 
 

5. DO PROCEDIMENTO 

5.1 No dia, horário e local estabelecido no preâmbulo deste edital, serão recebidos os 
credenciamentos e aberta pelo Pregoeiro a sessão pública destinada ao recebimento da declaração 



 
 
 

6 | P á g i n a  
Rua Santa Clara, SN, São José, Campina Grande – PB. 
 

ESTADODAPARAÍBA 
CAMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA GERAL DA CAMARA 
COMISSÃOPERMANENTEDELICITAÇÃO 

de habilitação e ao recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Documentação, 
correspondentes a este Pregão, conforme disposto na Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 3.555/2000 e 
Decreto Municipal nº. 3.104, DE 14 de Abril De 2014, aplicando-se a estes, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666/1993. 

5.2 Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante: 
a. Retardatária, a não ser como ouvinte; ou 
b. Que não apresentar a declaração de habilitação. 

5.2.1 Serão aplicadas as penalidades previstas neste Edital à licitante que fizer declaração 
falsa. 

5.3 Aberta a sessão, o representante legal da licitante deverá credenciar-se perante o 
Pregoeiro, comprovando possuir poderes para formulação de propostas e para prática de todos os 
demais atos relativos a este Pregão, inclusive dar lances. 

5.3.1 Somente poderá participar da fase de lances verbais o representante legal da 
licitante devidamente credenciado. 

5.4 No mesmo ato, o Pregoeiro receberá a declaração de habilitação e os envelopes "Proposta" 
e "Documentação", em separado, procedendo, em seguida à abertura dos envelopes "Proposta"e aos 
seguintes procedimentos: 

5.4.1 Exame de conformidade da proposta, consistindo rubrica, conferência, análise e 
classificação das propostas em confronto com o objeto e exigências deste edital; 

5.4.2 Classificação da proposta escrita de menor preço global e daquelas apresentadas 
com valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), em relação ao 
menor preço unitário; ou 

5.4.3 Seleção das melhores propostas, até o máximo de três (1+2), quaisquer que sejam os 
preços ofertados, quando não verificadas, no mínimo, três propostas escritas de 
preços nas condições definidas no subitem anterior; 

5.4.3.1. Havendo empate no terceiro valor, serão selecionadas todas as licitantes que 
tenham ofertado o mesmo preço; 

5.4.4 Colocação das propostas em ordem crescente de preço cotado para que os 
representantes legais das licitantes participem da etapa competitiva, por meio de 
lances verbais; 

5.4.5 Início da etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de 
modo sucessivo, em valores distintos e decrescentes. 

5.5 Classificadas as propostas por item, e uma vez iniciadas a etapa competitiva, o Pregoeiro 
convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances 
verbais, a partir da licitante detentora da proposta de maior preço e as demais, em ordem 
decrescente de preços ofertados. 

5.5.1 A desclassificação da proposta da licitante importa preclusão do seu direito de 
participar da fase de lances verbais. 

5.5.2 Após a fase de classificação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
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5.6 A licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, 
ficará excluída dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado para efeito de ordenação 
das propostas. 

5.7 A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope 
“Documentação”, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste edital ou com 
irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de ser-lhe aplicada, no que couberem, as penalidades 
previstas neste edital e demais cominações legais. 

5.7.1 Não será admitida complementação de documentos posteriormente à sessão. 
5.8 Caberá ao Pregoeiro, ainda, como parte das atribuições que lhe compete durante a 

realização deste Pregão: 
5.8.1 Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
5.8.2 Credenciamento dos interessados; 
5.8.3 Examinar a aceitabilidade da proposta ou do lance de menor preço global, quanto ao 

objeto e valor, decidindo, motivadamente, a respeito da escolha que vier a ser 
adotada; 

5.8.4 Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, detentora da proposta 
considerada como a mais vantajosa para a Administração, após constatado o 
atendimento das exigências deste edital;  

5.8.5 Receber, examinar e instruir os recursos contra suas decisões, relativamente a este 
Pregão; 

5.8.6 Encaminhar ao Gestor, o processo relativo a este Pregão, devidamente instruído, 
após ocorrida a adjudicação, com vistas à homologação deste procedimento 
licitatório e a contratação do objeto com a licitante vencedora. 

5.9 Caberá Gestor: 
5.9.1 Adjudicar os resultados deste pregão, após decidido(s) o(s) recurso(s) porventura 

interposto(s) contra ato(s) do Pregoeiro; e 
5.9.2 Homologar o resultado deste Pregão, após decididos os recursos porventura 

interpostos contra atos do Pregoeiro(a), e promover a celebração do contrato 
correspondente. 

5.10  Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes "Proposta" e 
"Documentação" em um único momento, em face do exame da proposta/documentação com os 
requisitos do edital, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas 
que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação 
dar-se-á em sessão a ser convocada posteriormente. 

5.10.1 Os envelopes não abertos, já rubricados no fecho, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro 
e pelos representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro 
e sob sua guarda até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento 
dos trabalhos. 

5.11 Qualquer reclamação a respeito deverá ser feita, no ato da reunião, pelos representantes 
legais das licitantes presentes. Não acolhida à reclamação, a matéria relativa ao procedimento pode 
ser objeto de recurso. 
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5.12  Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, 
pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão 
deste Pregão. 

5.13 Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes "Documentação" não 
caberá desclassificar as licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

5.14  É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da 
proposta/documentação. 

5.14.1 Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência 
promovida. 

5.15  A adjudicação deste Pregão e a homologação do seu objeto somente serão efetivadas: 
5.15.1 Se não houver manifestação da licitante de sua intenção de interpor recurso, 

devidamente registrada em ata durante o transcurso da sessão do Pregão (nesse caso, a 
adjudicação caberá ao Pregoeiro);  

5.15.2 Se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro, após o deferimento ou 
indeferimento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado (nesse caso, a 
adjudicação caberá ao Gestor, da mesma forma a homologação do procedimento); 

5.16 A abertura dos envelopes “Proposta” e “Documentação” serão realizadas sempre em sessão 
pública, devendo o Pregoeiro elaborar a ata circunstanciada da reunião, que deverá 
obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e pelos representantes das licitantes presentes, e pelos 
membros da equipe de apoio que formularem parecer técnico sobre o julgamento deste Pregão, seja 
com relação às propostas ou à documentação, e pelos representantes das licitantes presentes. 

5.17 Da ata relativa a este Pregão constarão os registros dos representantes credenciados das 
licitantes, da analise das propostas e dos documentos de habilitação, dos preços das propostas 
escritas e dos lances verbais apresentados, da manifestação da licitante de interpor recurso, sem 
prejuízo de outros registros entendidos necessários. 

5.18 Após concluída a licitação, os envelopes contendo a documentação ficarão em posse do 
Pregoeiro, à disposição das licitantes, pelo período de 10 (dez) dias úteis, após o que serão 
destruídos. 
 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1 Até 2 (dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

6.1.1 A apresentação de impugnação contra o presente Edital, deverá ser protocolada na sala 
de reuniões da Comissão de Licitação, no endereço e horário descrito na Identificação do 
Órgão Licitante, constante neste Edital; 

6.1.2 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
6.1.3 Acolhida à petição, contra o ato convocatório, será designada nova data para 

realização do certame. 
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7. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

7.1 Os licitantes deverão apresentar na data e horário previstos no preâmbulo deste Edital, 
dois envelopes distintos, opacos, devidamente fechados, rubricados no fecho, contendo no 
ENVELOPE Nº. 01 – “PROPOSTA COMERCIAL” e o ENVELOPE Nº. 02 – “DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO”, contendo no anverso destes (respectivamente) os seguintes dizeres: 

 
a) ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ 
ENDEREÇO COMPLETO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 00016/2017 
 

b) ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO  
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ 
ENDEREÇO COMPLETO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00016/2017 
 

7.2 Não serão recebidos os envelopes nº 01 e 02 de licitantes que chegarem atrasadas à 
sessão pública, após se iniciar a abertura dos envelopes “proposta de preços”. 

 
8. PROPOSTA COMERCIAL (Envelope nº. 01) 

8.1 A proposta deverá conter as especificações detalhadas do item oferecido, 
rigorosamente de acordo com as exigências constantes neste Edital e seus anexos, de forma clara e 
detalhada, não se admitindo propostas alternativas, atendendo aos seguintes requisitos: 

8.1.1 Estar impressa por processo eletrônico, em (01) uma via, em papel timbrado do 
licitante, redigida em língua portuguesa, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada na última folha e rubricada nas demais, e 
conter o seguinte: 

8.1.2 A razão social, endereço completo, CNPJ; 
8.1.3 Número do Pregão, dia e hora de abertura; 
8.1.4 Descrição clara e completa do objeto da licitação, obedecida à mesma ordem do 

Anexo VIII deste Edital, sem conter alternativas de preço ou qualquer outra condição que 
induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

8.1.5 O prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias; 
8.1.6 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentadas, 

seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a 
modificação dos termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade 
competente deste Órgão Licitante. 

8.1.7 Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou 
multiplicação; 
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8.1.8 Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal 
presente à reunião de abertura dos envelopes “Proposta” com poderes para esse fim; e 

8.1.9 A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados 
constantes dos documentos apresentados dentro do envelope “Documentação”; 

8.1.10 A Empresa participante deste PREGÃO PRESENCIAL deverá apresentar no Envelope 01 
juntamente com a Proposta de Preços impressa, a Proposta de Preços em mídia eletrônica 
(CD ou DVD), no formato de planilha (Excel), obrigatoriamente seguindo sequencia da 
minuta da proposta de preços sem supressão dos itens não cotados, visando agilizar o 
processo de classificação”. 

8.2 A apresentação da(s) proposta(s) implicará plena aceitação, por parte do proponente, 
das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

8.3 Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo 
tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este fica 
impedido de participar da presente licitação, correspondendo a simples apresentação da proposta a 
indicação, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente 
licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei 8.666/93; 

8.4 A empresa a qual for adjudicada o objeto do certame deverá apresentar no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, a contar da adjudicação, uma nova proposta nos moldes do Anexo VI, 
adequada ao valor final obtido, resultado da negociação a ser realizada após de lances. 

8.4.1 Esta nova proposta com redução do preço global inicial não poderá detrair valores 
relativos às obrigações legais. 

8.5 A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização da prestação do 
serviço será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear 
acréscimo após a abertura das propostas. 
 

9. DOS PREÇOS 

9.1.1 O licitante deverá apresentar o menor valor global, a ser aplicado sobre o valor 
estimado dos serviços, conforme estabelecido no item 3 do Termo de Referência, do Edital. 

9.2 O critério de julgamento e seleção da proposta mais vantajosa para a Câmara 
Municipal de Campina Grande será a que oferecer sobre o menor valor global das linhas contratadas 
conforme a demanda. 

9.3 No valor global deverão estar inclusas, excetuando a taxa, impostos e demais despesas 
necessárias a execução do presente objeto, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao 
cumprimento do objeto e demais despesas incidentes. 

9.4 Não será aceito proposta que contenha valor maior do estimado. 
9.5 Os preços adjudicados, homologados e contratados serão fixos e irreajustáveis. 
 

OBS: A inobservância das determinações acima implicará na desclassificação da 
proponente, exceto as questões meramente formais que serão analisadas em cada caso. 
Pequenas falhas e erros formais, não comprometendo a legalidade do certame, serão 
resolvidos em sessão pelo Pregoeiro. 
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10. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

10.1  Após analisar a conformidade das propostas com o estabelecido nesse Pregão e seus 
Anexos, será declarada como mais vantajosa para a Administração, à oferta do menor valor ofertado, 
desde que atenda as exigências técnicas do objeto licitado. 

10.2 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preço ou vantagem baseados nas ofertas das demais 
licitantes; 

10.3 Não se admitirá proposta que apresentar preço global ou unitário simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que este Pregão não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem à materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 
a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.4 O Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas, bem, ainda, em seus anexos, e a decisão quanto às 
dúvidas ou omissões deste Edital. 

10.5 Poderá ser solicitado ao licitante, informações adicionais necessárias, dos serviços a 
serem executados, a qualquer tempo ou fase do Processo Licitatório, com a finalidade de dirimir 
dúvidas e instruir as decisões relativas ao julgamento. 

10.6 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal 
deste Órgão Licitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua 
decisão. 
 

11. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

11.1 Para julgamentos das propostas escritas, será considerado o menor valor ofertado, 
conforme Minuta da Proposta de Preços constantes no ANEXO VI, deste Edital. 

11.2 Aos licitantes que apresentarem a proposta de menor preço global e as propostas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquele, ou, às propostas das 3 (três) melhores ofertas, 
conforme disposto nos incisos VI e VII, do art. 11, do Decreto Federal nº. 3.555, de 08 de agosto de 
2000, e Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 

11.3 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades, constantes neste edital. 

11.4 Após esta fase, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas das ofertas, 
exclusivamente pelo critério de menor preço total do item. 

11.5 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela 
primeira classificada, conforme definido neste Edital, decidindo motivadamente a respeito. 

11.6 Sendo aceitável a oferta, será verificado ao atendimento das condições habilitatórias 
pelo licitante que a tiver formulado, com base nos dados cadastrais, assegurado o direito de atualizar 
seus dados no ato, ou, conforme documentação apresentada na própria sessão, quando for o caso. 

11.7 Constada o atendimento pleno as exigências editalícias, será declarado o proponente 
vencedor do item, sendo-lhe adjudicado pelo Pregoeiro o objeto que lhe couber. 
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11.8 Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender as exigências editalícias, 
o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até apuração de uma 
proposta negociada, que atenda todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital.  

11.9 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e 
Licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhe 
facultado este direito. 

11.10 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste 
Edital a proposta será desclassificada. 

11.11 Em caso de divergências de informações contidas em documentação impressa e na 
proposta específica, prevalecerão às da proposta. 

11.12 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital. 
11.13 A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará à 

exclusão do licitante na etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 
licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

11.14 Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para contratação. 

11.15 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido ao disposto no 
§ 2º do art. 3º da Lei 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, 
para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

11.16 A oferta dos lances deverá ser efetuada considerando o MENOR PREÇO GLOBAL no 
momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços. 

11.17 Somente serão admitidos lances verbais em menor valor global superior aos 
anteriormente propostos pelo mesmo licitante, que consequentemente, acarretará em valores 
inferiores aos anteriormente propostos pelo mesmo licitante. Não haverá limitação de quantidade 
de lances, poderão ser feitos quantos lances os licitantes julgarem necessários. 

11.18 Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou de 
empresa de pequeno porte nos termos da Lei 123/06, serão observados o seguinte: 

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a 
proposta melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada por esta lei 
complementar. 

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a 
oportunidade de apresentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a 
notificação por parte do Pregoeiro, sob pena de preclusão. 

c) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito. 
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d) No caso de equivalência de valores apresentados pelo micro empresas e empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, serão realizadas sorteio entre elas para 
que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 
12. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

12.1 Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 48, Incisos I e 
II, da Lei nº. 8.666/93, as propostas que: 

12.1.1 Apresentarem preços excessivos ou com valor global superior ao limite estabelecido 
ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que 
os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 

12.1.2 Não atenderem às exigências contidas neste Pregão. 
12.2 Quando todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às 

licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas, escoimadas das 
causas referidas na condição anterior. 
 

13. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (Envelope nº. 02) 

13.1  As licitantes deverão incluir no Envelope nº. 02 - HABILITAÇÃO a seguinte 
documentação: 

13.1.1 RELATIVAMENTE A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual, acompanhando da cédula de 

identidade do titular; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social, em vigor da licitante, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no 
caso de sociedades civis, acompanhadas de prova da diretoria em exercício; 

d) Cópia da Carteira de Identidade e CPF dos sócios, diretor e/ou empresário 
individual, podendo os mesmos ser substituídos pela carteira nacional de habilitação – CNH;  

e) Para a comprovação da condição de Microempresa – ME, ou Empresa de 
Pequeno porte - EPP, deverá ser apresentada a Certidão Simplificada da Junta Comercial (Conforme 
Instrução Normativa nº 103, art. 8º do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 
30/04/2007, publicada no D.O.U. de 22/05/2007) ou Declaração de Enquadramento, validada pela 
Junta Comercial. (OBSERVAÇÃO: Nacional não substitui a Certidão da Junta Comercial);  

 
13.1.2  RELATIVAMENTE A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – (CNPJ), com 
situação ativa; 
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b) Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (Alvará ou 
Inscrição Estadual), conforme o caso, relativa à sede e domicílio da licitante, pertinente ao ramo de 
atividade que exerce e compatível com o objeto deste Pregão; 

c) Prova de quitação com a Fazenda Federal (Dívida Ativa com a União e Receita 
Federal), Estadual e Municipal de acordo com o disposto no art. 29, inciso III, da Lei nº. 8.666/93, 
dentro do prazo de validade; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 
conforme alínea “a” do art. 27 da Lei nº. 8.036/90, devidamente atualizado. 

e) Certidão Negativa de Débitos – CND (conforme modelo aprovado pela IN/RFB nº. 
558 de 19/08/2005) relativa às contribuições sociais fornecidas pelo INSS – Instituto Nacional do 
Seguro Social, (Lei 8.212/91), devidamente atualizado. (SUBSTITUIDA PELO ITEM C); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, devidamente atualizada. 
 

13.1.3 RELATIVAMENTE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, emitida nos 
últimos 90 (noventa) dias. 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 
(2016), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como 
base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-
DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir. As 
empresas optantes do SIMPLES deverão apresentar junto ao balanço, seu faturamento mensal dos 
últimos 12 meses, assinado pela representante legal e seu contador informando o CRC, nos termos 
da NBC-T-2.1 do Conselho Federal de Contabilidade; 
 Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
 I – Sociedade regidas pela Lei nº. 6.404/76 (sociedade anônima): 
 - publicados em Diário Oficial; ou 
 - publicados em jornal de grande circulação; ou 
 - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante. 
 II – Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA.): 
 - por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em 
outro órgão equivalente; ou 
 - Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis (DRE, DMPL, DFC) e Notas 
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Explicativas, devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; 
 III – Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº. 9.317, de 05 de janeiro 
de 1996 - Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte: 
 - por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em 
outro órgão equivalente; ou 
 - fotocópia do Balanço, das Demonstrações Contábeis (DRE), devidamente 
registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

-IV – Sociedade criada no exercício em curso: 
 - Fotocópia do Balanço de Abertura e Termo de Abertura, devidamente registrado 
ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; 
 V – O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis (DRE), deverão estar 
assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

c) O licitante terá sua boa situação financeira avaliada, com base na apresentação 
junto do balanço, dos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) 
maiores que um (> 1), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 
  LG  =  Ativo Circulante  +  Realizável a Longo Prazo 
     Passivo Circulante  +  Exigível a Longo Prazo 
 
  SG  =   _____________Ativo Total__________________ 
           Passivo Circulante  +  Exigível a Longo Prazo 
  LC  =    Ativo Circulante    
              Passivo Circulante 
 
1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 
juntado ao balanço, caso o capital social não seja igual ou superior, como 
mencionado na alínea anterior; 
 
2) Se necessária à atualização do balanço e do capital social, deverá ser 
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 
correspondente; 

 
d) Observação: A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um), 

em qualquer dos índices referidos no subitem anterior, quando de sua habilitação deverá comprovar, 
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por meio de balanço patrimonial do último exercício social, patrimônio líquido mínimo 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado do contrato. As empresas iniciadas no 
corrente ano, que não terão balanço patrimonial, apresentarão o registro do capital social na junta 
comercial, ou órgão equivalente. 

 
13.1.4 RELATIVAMENTE A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, com o objeto desta licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) 
por pessoa de direito público ou privado. Obs: No caso de atestados emitidos por órgão privado, 
deverá os mesmo vir acompanhados das respectivas notas fiscais. 

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
com o objeto desta licitação, em todo o território nacional, mediante cópia do contrato de concessão 
ou do termo de autorização para a prestação dos serviços ora contratados, outorgada pelo poder 
concedente (ANATEL) nos termos da legislação em vigor. 

 
13.1.5 E AINDA OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação da 
forma do § 2º, do Art. 32, da Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei nº. 9.648/98 e Instrução Normativa 
MARE nº. 5/95, republicada no Diário Oficial da União de 19 de abril de 1996, nos termos do modelo 
constante do Anexo IV deste Edital; 

b) Declaração de inexistência em seu quadro pessoal de menores, na forma do 
disposto do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição, nos termos do modelo constante do Anexo IV 
deste Edital; 

c) Declaração do representante da proponente que seus dirigentes, integrantes da 
diretoria ou administradores não se encontram no exercício do cargo ou função pública, neste Órgão 
Licitante ou na Câmara de Vereadores deste Município, conforme modelo constante no Anexo IV; 

13.2 O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar usufruir o regime 
diferenciado e favorecido disciplinado na Lei Complementar nº. 123/06, deverá apresentar a seguinte 
documentação: 

a) Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho 
Regional de Contabilidade), de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei 123/06 na condição de 
Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte. 

b) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/06. 

13.2.1  – Em hipótese alguma serão aceitos documentos diferentes dos citados acima para 
efeito de comprovação do enquadramento de Micro Empresa e Empresa de Pequeno 
Porte. 

13.2.2  A empresa que apresentar a Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte junto aos documentos de credenciamento e não apresentar a documentação 
relativa à habilitação terá todos os seus itens classificados pelo direito estabelecido na Lei 
Complementar 123/06 cancelados e contratados pela empresa que estará em 2º lugar da 
classificação. 



 
 
 

17 | P á g i n a  
Rua Santa Clara, SN, São José, Campina Grande – PB. 
 

ESTADODAPARAÍBA 
CAMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA GERAL DA CAMARA 
COMISSÃOPERMANENTEDELICITAÇÃO 

13.2.3  As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 

13.2.4  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro empresa 
ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Publica, caso apresente alguma 
restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa. 
13.2.4.1.  – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, 

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Art. 81 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

13.3 Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação na imprensa oficial, ou, ainda, 
por cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para conferência pelo Pregoeiro. 
Não serão aceitas cópias ilegíveis, que não ofereçam condições de leitura das informações nelas 
contidas por parte do Pregoeiro. 

13.4 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor; 

13.5  A aceitação dos documentos obtida via internet ficará condicionado à confirmação de 
sua validade, também por esse meio, pela Equipe de Apoio o Pregoeiro; 

13.6  Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante e, 
preferencialmente com o nº do CNPJ e endereço respectivo. Se o licitante for a matriz, todos os 
documentos deverão estar em nome da matriz; se for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas 
em nome da matriz; se o licitante for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente; 

13.7 Na eventualidade de ser apresentado algum documento em língua estrangeira deverá 
estar acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feito por tradutor público 
juramentado; 

13.8 O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto 
licitado; 

13.9 Serão aceitas certidões positivas, com efeito, de negativa e certidões positivas, que 
contenham comprovação de que os débitos certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade 
suspensa. 

13.10 Serão aceitas somente cópias legíveis; 
13.11 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e 
13.12 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 

que tiver dúvida e julgar necessário. 
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13.13 Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou 
encadernados, numerados sequencialmente e na ordem retro mencionada, descritos na folha abaixo 
o número do item a que corresponde, esta medida visa facilitar a conferência da citada 
documentação. 

13.14  - Os licitantes que alegarem de estar desobrigado da apresentação de qualquer um 
dos documentos exigidos na fase habilitatória, deverá comprovar esta condição por meio de 
certificado expedido por órgão competente ou legislação em vigor. 
 

14. DO JULGAMENTO E DA DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

14.1 Depois de examinados e julgados os documentos apresentados para efeito de 
habilitação das licitantes, mediante confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e 
não aceitos aqueles que não atenderem às exigências aqui estabelecidas. 

14.2 Quando todas as licitantes forem inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 
08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos escoimados das causas referidas no 
ato inabilitatório (art. 48, parágrafo 3º, da Lei nº 8.666/93). 

14.2.1 Serão exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados e não 
aceitos. 

14.2.2 Os licitantes poderão abdicar do prazo estabelecido, de comum acordo. 
 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

15.1 Declarada(s) a(s) vencedora (as), qualquer licitante poderá manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de interpor recurso, deverá ser feita ao final da sessão, com registro em 
ata da síntese das suas razões de recorrer, no que lhe será concedido prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, desde que encaminhada e protocolada diretamente na 
Comissão de Licitação, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrar 
razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos. 

15.2 Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá à licitante a 
juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no prazo de 03 (três) dias 
úteis contados da lavratura da ata, nos casos de: 

a) Julgamento das propostas; 
b) Habilitação ou inabilitação da licitante; e 
c) Outros atos e procedimentos. 

15.3 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito da licitante, 
podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora. 

15.4 Os memoriais correspondentes ao recurso deverão ser dirigidos o Pregoeiro, 
praticante do ato recorrido, que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, 
apresentando memoriais com suas contrar razões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis. 

15.4.1 – Será franqueada às licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na sala 
da Comissão Permanente de Licitação.  
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15.5 Caberá o Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Gestor deste Órgão Licitante a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro. 

15.6 Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Gestor deste Órgão Licitante poderá homologar este procedimento de licitação e determinar a 
contratação com a licitante vencedora. 

15.7 Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio. 

15.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sala da 
Comissão de Licitação no endereço, horários e dias estipulados no Preâmbulo deste Edital. 

15.9 Dos Atos deste Órgão Licitante caberá: 
I - recurso, dirigido ao Gestor deste Órgão Licitante, interposto no prazo de 03 (três) dias úteis, 

a contar da intimação do ato, a ser protocolizado no endereço referido no Preâmbulo deste Edital, 
nos casos de: 

a. Anulação ou revogação da licitação; 
b. Rescisão do Contrato, a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei nº. 8.666/93; 
c. Aplicação das penas de suspensão ou multa. 

II - representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o 
objeto do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

15.9.1 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado àquela autoridade. Neste 
caso, a decisão deverá ser proferida dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade (§ 4º do artigo 109 da Lei no 
8.666/93). 

15.9.2 A intimação dos atos referidos no inciso I do subitem 14.9, excluindo-se a pena de 
multa, será feita mediante publicação na imprensa oficial. 

15.10  Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

16.1  As Obrigações orçamentárias assumidas correrão por conta dos recursos oriundos da 
LOA para o exercício de 2017, conforme previsto na proposta orçamentária elaborada por este Órgão 
Licitante, de acordo com o especificado no Termo de Referência do presente Edital. 

16.2 As obrigações financeiras correrão por conta de recursos descritos no Termo de 
Referência do presente Edital. 
 

17. CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

17.1 Findo o processo licitatório, o licitante vencedor e este Órgão Licitante, celebraram 
Contrato, nos moldes da minuta do contrato constante no Anexo V, deste Edital. 

17.2 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, aplicar-se-á o disposto no inciso XVI, da Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002. 
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17.3 Até a assinatura do Contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser 
desclassificada se este Órgão Licitante, tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, 
conhecido após o julgamento. 

17.4 Ocorrendo à desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no 
item anterior, este Órgão Licitante poderá convocar as licitantes remanescentes observando o 
disposto neste Edital. 

17.5 O Contrato a ser firmado em decorrência deste Pregão poderá ser rescindido, a 
qualquer tempo independente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base 
nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei 8.666/93. 

17.5.1 Por descumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela participação no 
processo licitatório, poderão ser aplicada ao licitante vencedor às penalidades previstas na Lei 
8.666/93, Lei 10.520/02 e no Contrato a ser firmado entre as partes. 
 

18. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

18.1 A execução do (a) contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os 
princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da 
Lei nº. 8.666/93, combinado com o Inciso XII do Art. 55 do mesmo diploma legal. 
 

19. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

19.1 O presente Termo Contratual terá vigência de conformidade com o transcrito no 
Termo de Referência e na minuta do Contrato, que se integram ao presente Edital, e iniciar-se-á a 
partir da assinatura do referido termo, podendo ser prorrogado com base no art. 57 da Lei 8.666/93. 
 

20. DOS ENCARGOS DESTE ÓRGÃO LICITANTE E DA LICITANTE VENCEDORA 

20.1 Caberá a este Órgão Licitante: 
20.1.1 Emitir Ordem de Serviço; 
20.1.2 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da prestação do 

serviço desejado; 
20.1.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da execução do objeto, sob os 

aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à licitante vencedora a ocorrência de qualquer fato que exija medidas corretivas por 
parte desta; 

20.1.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela licitante 
vencedora; 

20.1.5 Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93; 
20.1.6 Efetuar o pagamento à licitante vencedora em até 30 (trinta) dias após o atesto da 

Nota Fiscal/ Fatura; 
20.1.7 Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente. 
20.2 Caberá à licitante vencedora: 
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20.2.1 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do 
serviço, tais como: a) salários; b) seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; e) vales-refeição; f) vales-transporte; e g) outras que porventura venham a ser 
criadas e exigidas pelo Governo; 

20.2.2 Responder pelos danos causados diretamente a este Órgão Licitante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização e acompanhamento pela Contratante; 

20.2.3 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade 
deste Órgão Licitante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o 
serviço; 

20.2.4 Prestar o serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, sem qualquer tipo de 
discriminação e sem incorrer em abuso de poder econômico, atendendo às condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança e cortesia na prestação do serviço de acordo com o 
Termo de Referência; 

20.2.5 Realizar os serviços de acordo com as características determinadas no Termo de 
Referência; 

20.2.6 Comunicar ao Setor Solicitante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

20.2.7 Comunicar a este Órgão Licitante, por escrito, se verificar condições que possam 
prejudicar o serviço ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita execução deste 
contrato, bem como atraso ou paralisação do serviço apresentando razões justificadoras, as quais 
serão objeto de análise, que poderão ser ou não aceitas pelo Contratante; 

20.2.8 Encontrar-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o previsto no 
procedimento licitatório. 

20.2.9 Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão, durante toda a execução do contrato. 

20.2.10 Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente à Câmara Municipal de Campina Grande ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo; 

20.2.11 Arcar com encargos trabalhistas, previdenciários, tarifas, seguros, tributários, 
transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o 
objeto resultante deste contrato, bem como os riscos atinentes à atividade; 

20.2.12 Os preços contratados serão considerados completos e suficientes para o serviço, 
objeto deste contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido 
a erro ou má interpretação de parte da Licitante Vencedora; 

20.2.13 Responder pela qualidade, quantidade, perfeição, segurança e demais características 
do objeto, bem como a observação às normas técnicas; 

20.2.14 Assegurar os empregados contra riscos de acidentes de trabalho; 
20.2.15 Indenizar terceiros e à Administração todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrentes 

de dolo ou culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu término, em conformidade com o 
artigo 70 da Lei nº. 8.666/93; 
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21. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS. 

21.1 À Licitante Vencedora caberá, ainda: 
21.1.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez 
que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com este Órgão Licitante; 

21.1.2 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços ou em conexão com ele, ainda 
que acontecido em dependência deste Órgão Licitante; 

21.1.3 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas ao serviço, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; e 

21.1.4 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste Pregão. 

21.2 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a este Órgão Licitante, nem poderá 
onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a este Órgão Licitante. 
 

22. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

22.1 Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 
22.1.1 É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal 

deste Órgão Licitante durante a vigência do contrato; 
22.1.2 Expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato 

oriundo deste Pregão, salvo se houver prévia autorização deste Órgão Licitante; e 
22.1.3 Vedada a subcontratação de outra empresa para o serviço do objeto deste Pregão. 
 

23. DA ATESTAÇÃO DO SERVIÇO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO. 

23.1 A atestação do serviço deverá ser efetuada pelo Setor Requisitante/Solicitante, ou por 
outro servidor designado para esse fim, representando este Órgão Licitante. 

23.2 O Contrato será acompanhado (a) e fiscalizado (a) por este Órgão Licitante que deverá 
indicar os Servidores responsáveis pelo Controle, e que será designado para esse fim, na condição de 
representantes desta. 

23.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes gestores deverão 
ser solicitadas à este Órgão Licitante, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

23.4 A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito por este Órgão Licitante, durante 
o período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário. 
 

24. DO PAGAMENTO 

24.1 A adjudicatária deverá apresentar Nota Fiscal para liquidação e pagamento da despesa 
por este Órgão Licitante, mediante ordem bancária creditada em conta corrente, quando deverão ser 
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mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação. O pagamento será feito a Contratada até 30 
(trinta) dias contados a partir da apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, 
devidamente aprovada pelo Setor técnico da área solicitante, comprovando, assim, a realização do 
serviço do objeto em estrito acordo com a especificação, mediante a apresentação, aceitação e 
atesto do Gestor do Contrato nos documentos hábeis a cobrança. 

24.2 O pagamento dos serviços prestadores será efetuado por meio de notas fiscais/faturas, 
tendo como data de vencimento o dia 30 de cada mês, ou outra data que convir as partes. 

24.3 No caso de a contratante não pagar a fatura na data do vencimento, incidirá uma 
multa equivalente a 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva fatura, bem como juros de 1% 
(um por cento) ao mês e correção monetária com base no IGP-DI. 

24.4 A nota fiscal deverá ser emitida necessariamente com data posterior ao do empenho, e 
deverão conter todas as especificações dos serviços prestado e/ou objetos fornecidos, devidamente 
atestada pelo Fiscal de Contrato da Câmara Municipal de Campina Grande, acompanhada de 
requerimento solicitando o pagamento, que deverá ser protocolizado na Câmara Municipal de Campina 
Grande. 

24.5 É vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 
24.6 A nota fiscal/fatura deverá atender às exigências estabelecidas pela ANATEL. 
24.7 A nota fiscal não poderá conter emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas. 
24.8 A Câmara Municipal de Campina Grande em hipótese alguma efetuará o pagamento 

de reajuste, correção monetária, ou encargos financeiros, correspondentes ao atraso na 
apresentação da nota fiscal. 

24.9 Caso se constate irregularidade nas informações da nota fiscal/fatura apresentada, a 
Câmara Municipal de Campina Grande, a seu exclusivo critério, poderá devolvê-la a proponente, 
para as devidas correções, ou aceitá-la, glosando a parte que julgar indevida. 

24.10  Na hipótese de devolução, a nota fiscal será considerada como não apresentada, 
para fins de atendimento às condições contratuais. 

24.11 Para a efetivação do pagamento, juntamente com a nota fiscal/fatura, devem, 
obrigatoriamente, ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Atestado emitido pelo Fiscal de Contrato da Câmara Municipal ou, 
excepcionalmente, por pessoa indicada como responsável pela efetiva 
comprovação da prestação do serviço e/ou serviço do objeto; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ – do 
Ministério da Fazenda com situação ativa; 

c) Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (Alvará 
ou Inscrição Estadual), conforme o caso, relativa à sede e domicílio da licitante; 

d) Certidão negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União, expedida pelo Ministério da Fazenda; 

e) Certidão Negativa expedida pelo Estado relativo à sede ou domicílio da 
empresa; 
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f) Certidão Negativa expedida pelo Município relativo à sede ou domicílio da 
empresa; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
h) Prova de regularidade ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

24.12 É vedado à CONTRATADA negociar com terceiros, seja a que título for, o crédito 
decorrente deste contrato, ainda que com instituição bancária, permitindo-se, tão somente, 
cobrança em carteira simples, ou seja, diretamente da CONTRATANTE. 

24.13 A CONTRATANTE poderá descontar do pagamento, importâncias que, a qualquer 
título, lhes sejam devidas pela CONTRATADA por força deste contrato, bem como outras 
determinadas por Lei.  
 

25. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

25.1 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos nos arts. 57 e 65 da 
Lei 8.666/93, desde que haja interesse deste Órgão Licitante, com a apresentação das devidas 
justificativas adequadas a este Pregão. 
 

26. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

26.1 No interesse deste Órgão Licitante, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 
65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

26.1.1 A licitante vencedora fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessária, nas mesmas condições licitadas; e 

26.1.2 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 
27. DAS PENALIDADES 

27.1 Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, 
no caso de descumprimento dos prazos, atraso injustificado e demais obrigações assumidas, assim 
consideradas pela Administração, de inexecução total ou parcial da obrigação, resultante deste 
Pregão, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada prévia e ampla defesa, às 
seguintes penalidades, cumulativamente ou não: 

a) advertência; 
b) multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total 

da obrigação assumida; 
c) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 

10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente 
ou por motivo não aceito por este Órgão Licitante, deixar de atender totalmente à Autorização de 
Serviço; 



 
 
 

25 | P á g i n a  
Rua Santa Clara, SN, São José, Campina Grande – PB. 
 

ESTADODAPARAÍBA 
CAMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA GERAL DA CAMARA 
COMISSÃOPERMANENTEDELICITAÇÃO 

d) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 
este Órgão Licitante e os demais órgãos que compõem a Administração Municipal, por até 02 (dois) 
anos; 

27.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

I. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 
II. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

III. Comportar-se de modo inidôneo; 
IV. Fizer declaração falsa; 
V. Cometer fraude fiscal; 

VI. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
VII. Não celebrar o contrato; 

VIII. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
IX. Apresentar documentação falsa. 

27.3 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao 
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF deste Órgão Licitante 
e, no que couberem às demais penalidades referidas na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

27.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito por este Órgão Licitante, em relação a um dos eventos arrolados acima, a licitante vencedora 
ficará isenta das penalidades mencionadas. 

27.5 As sanções de advertência e impedimento de licitar e contratar com este Órgão 
Licitante ou com a Administração Pública poderá ser aplicado à licitante vencedora juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

27.6 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo este Órgão Licitante, a seu 
exclusivo Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que 
manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para 
serviço do objeto licitado ou então cancelar o item as seguintes hipóteses: 

27.6.1 Após decorridos 10 (dez) dias da convocação da sem que a licitante vencedora tenha 
retirado e assinado o instrumento contratual. 

27.6.2 Após decorridos 10 (dez) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado a 
entrega dos serviços, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada, sem justificativa de atraso 
ou com justificativa de atraso não aceita.  

27.7 Devem-se levar em consideração as regras dos arts. 93 e 96 da Lei nº 8.666/93: 
 

28. DA RESCISÃO 

28.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 

28.1.1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

28.2 A rescisão do contrato poderá ser: 
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28.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito por este Órgão Licitante, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante 
vencedora com a antecedência mínima de 10 (dez) dias; ou 

28.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde que haja 
conveniência para a Administração; ou 

28.2.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
28.2.4 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
28.2.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

29.1 O desatendimento de exigências formais e não essenciais, não implicará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

29.2 Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições da Lei Federal n° 10.520/2002, 
do Decreto Federal nº 3.555/2000 e do Decreto Municipal nº. 3.104, de 14 de Abril de 2014 e 
subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores. 

29.3 Este Órgão Licitante poderá, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 
das propostas ou para sua abertura. 

29.4 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do 
licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão da Ata, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

29.5 É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

29.6 Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

29.7 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

29.8 As decisões referentes a este Pregão poderão ser comunicadas aos licitantes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação na 
Imprensa Oficial. 

29.9 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
 

30. DO PREGÃO 

30.1 O critério da Administração, este Pregão poderá: 
30.1.1 Ser anulado se houver ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado; ou 
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30.1.2 Ser revogado, a juízo da Administração, se for considerado inoportuno ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou 

30.1.3 Ter sua data de abertura dos envelopes “Proposta” e “Documentação” transferida, por 
conveniência exclusiva da Administração. 

30.2 Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão: 
30.2.1 A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 

de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº. 8.666/93; 
30.2.2 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o 

dispositivo citado na alínea anterior; e 
30.2.3 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 
 

31. DO FORO 

31.1 As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgada no Foro da Comarca de Campina Grande- PB, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Campina Grande- PB, 07 de Dezembro de 2017. 

 
 

ERINALDO ARAUJO SOUSA 
Pregoeiro
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ANEXO I – CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
(A SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO) 

 
À 
Câmara Municipal de Campina Grande– PB 
Referente: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00016/2017 
Objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
  Senhor Pregoeiro,  
 
 Por este instrumento solicitamos o credenciamento da empresa ______, inscrita no CNPJ sob 

o número ______, com sede a ______, para participar da licitação acima referenciada, onde 

designamos o(a) Senhor(a) ______, portador de Carteira de Identidade n.º ______, para nos 

representar neste certame, podendo formular lances verbais à proposta escrita apresentada, quando 

convocado, e, ainda, rubricar documentos, renunciar o direito de recursos e impugnação a recursos, 

assinar atas, recorrer de decisões administrativas e, enfim, praticar todos os atos inerentes à referida 

licitação. 

Local/Data 

               _____________________________________ 

  (Nome/RG/Assinatura) 

OBS.: Documentos a serem apresentados: 

a) em caso de firma individual, o registro comercial; 

b) nos demais casos, o ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor); 

c) o credenciado deverá apresentar documento de identidade ao Pregoeiro. 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO 

 
(A SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO) 

 
 
À 
Câmara Municipal de Campina Grande – PB 
Referente: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00016/2017 
Objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO 
 
 
_________(Nome da Empresa)_______, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________, estabelecida à 

_____________, por seu representante abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que a 

referida empresa não se enquadra nas disposições do §4º do Artigo 3º, bem como não ultrapassa o 

limite estabelecido no §10 do Artigo 3º, todos da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

Local/Data 

 

               _____________________________________ 

 (Nome/RG/Assinatura) 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 
(A SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO) 

 
À 
Câmara Municipal de Campina Grande – PB 
Referente: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00016/2017 
Objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
 
 

_________(Nome da Empresa)_______, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________, 
estabelecida à _____________, por seu representante abaixo identificado, 

 

DECLARA, para efeito de participação no processo licitatório acima referenciado, e de 

conformidade com a exigência contida no art. 4º, VII, da Lei 10.520/2002, que cumpre plenamente 

com todos os requisitos de habilitação exigidos no edital e que os envelopes nº. 1 e 2 contém a 

indicação do objeto e o preço oferecido e a documentação de habilitação respectivamente.  

 

Local/Data 

 

               _____________________________________ 

      (Nome/RG/Assinatura) 
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ANEXO IV – DECLARAÇÕES 

 
À 
Câmara Municipal de Campina Grande – PB 
Referente: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00016/2017 
Objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

DECLARAÇÕES 
 
 

_________(Nome da Empresa)_______, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________, 
estabelecida à _____________, por seu representante abaixo identificado, 

DECLARA, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de habilitação, 
e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena 
concordância com as condições constantes no presente Edital e seus Anexos. 

DECLARA não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998); 

DECLARA, sob as penas da lei, que assume inteira responsabilidade pela autenticidade 
de todos os documentos e informações que forem apresentadas na presente licitação. 

DECLARA que, seus dirigentes, integrantes e administradores não se encontram no 
exercício de cargos ou funções públicas, na Prefeitura Municipal ou na Câmara Municipal de Campina 
Grande – PB. 

 
Local/Data 

_____________________________________ 
(Nome/RG/Assinatura) 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ___/2017 
 
 

CONTRATO DE SERVIÇO, QUE ENTRE SI FAZEM A 

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE - PB E A 

EMPRESA_____________________. 

 

1. CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, Estado da Paraíba, Entidade de 
Direito Público Interno, com sede na Rua Santa Clara, SN, São José - CEP: 58.107-655 - Campina 
Grande – PB, devidamente inscrita no CNPJ do MF sob o nº 10.762.011/0005-62, neste ato 
representado por Sua Presidente, a Senhora IVONETE ALMEIDA DE ANDRADE LUDGÉRIO, Brasileira, 
Paraibana, Casada, residente à Rua Moises Misael de Paula, 90, Catolé, Campina Grande - PB, 
portador do CPF nº. 568.724.704-10 e da Cédula e Identidade Civil Nº. 939122 - SSP/PB, doravante 
denominada simplesmente de CONTRATANTE. 
 
2. CONTRATADA: _____________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede à 
_______, inscrita no CNPJ sob o nº. _________, neste ato representado por _______, _______, 
_______, _______, portador do CPF nº. _______, e da Identidade Civil nº. _______, - SSP - ___, 
doravante denominada simplesmente de CONTRATADA. 

 
3. As partes acima identificadas têm, entre si, acordado os termos deste Contrato, objeto do 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00016/2017, sujeitando-se as partes integralmente á Lei Federal nº. 
10.520/2002, Decreto Federal nº 3.555/2000, Decreto Federal nº 5.450/2005 e Decreto Federal nº 
5.504/2005, Decreto Municipal nº. 3.104, de 14 de Abril de 2014, à IN MARE nº. 05/95, 
subsidiariamente á Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, aplicando-se supletivamente os 
princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado e Lei 4.320 de 17 de março 
de 1964, conforme cláusulas e condições a seguir estipuladas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  O objeto do presente contrato consiste na CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TELEFONIA FIXA, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, de forma parcelada, 
conforme descrito no Anexo I do presente Termo Contratual. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ANEXOS CONTRATUAIS 

Fazem parte deste contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 
documentos: 
 

a) Edital de Pregão Presencial N° 00016/2017, veiculado pela Câmara Municipal de 
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Campina Grande e seus Anexos; 
b) Proposta da CONTRATADA. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os documentos elencados no “caput” desta cláusula são 

considerados pelas partes como suficientes para, em conjunto com este contrato, definir o objeto 
e disciplinar as relações obrigacionais entre os contratantes, até sua fiel execução. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO. A partir da assinatura deste contrato, a ele passam a se vincular 
todas as atas de reuniões e/ou termos de aditamentos que vierem a ser realizados e que 
importem em alterações de qualquer condição contratual, desde que devidamente assinados pelos 
representantes legais das partes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR  

 Pela prestação do serviço ajustada neste contrato, a CONTRATANTE pagará para a 

CONTRATADA, a importância máxima total de R$_____ (_____________________) por todo o 

período contrato, que serão pagos o pagamento será efetuado mensalmente de acordo com a 

utilização do serviço descrito nas notas fiscais/faturas que deverá ter os seguintes preços: 

Descrição do Produto 
Qtde 

máxima 
mês 

UND Valor Unitário Valor Total 

Local Fixo/Fixo 8.000 Min.   
Local Fixo/Móvel 1.000 Min.   

DDD Fixo/Fixo (Paraíba) 500 Min.   
DDD Fixo/Fixo (Fora Paraíba) 200 Min. .  

DDD Fixo/Móvel (Paraíba) 200 Min.   
DDD Fixo/Móvel (Fora Paraíba) 100 Min.   

Assinatura Mensalidade 1 Und.   
Valor MENSAL do Contrato     

 

Descrição do Produto Qtde UND Valor Unitário Valor Total 

Instalação 1 Und.   
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor constante nesta Cláusula representa o preço total da 
prestação do serviço licitado realizado pela CONTRATADA, já estando incluídas as despesas com 
impostos, seguro taxas e demais encargos necessários à execução do objeto contratado. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
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O objeto deste contrato será prestado pela CONTRATADA em conformidade com as 
especificações constantes no Anexo VII do Edital do Pregão Presencial 00016/2017, devendo ser 
iniciado no prazo máximo de até 45 (Quarenta e cinco) dias após a solicitação Oficial da Câmara 
Municipal de Campina Grande, através da emissão da ordem de compra/serviços ou requisição pelo 
Departamento de Compras. 

O local dos serviços deverá ser executado na sede da Câmara Municipal de Campina Grande – 
PB, situada a Rua Santa Clara, SN, Centro, nesta cidade. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

I. O pagamento dos serviços prestadores será efetuado por meio de notas fiscais/faturas, 
tendo como data de vencimento o dia 30 de cada mês, ou outra data que convir as 
partes. 

II. No caso de a contratante não pagar a fatura na data do vencimento, incidirá uma 
multa equivalente a 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva fatura, bem 
como juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária com base no IGP-DI. 

III. A nota fiscal deverá ser emitida necessariamente com data posterior ao do empenho, 
e deverão conter todas as especificações dos serviços prestado e/ou objetos 
fornecidos, devidamente atestada pelo Fiscal de Contrato da Câmara Municipal de 
Campina Grande, acompanhada de requerimento solicitando o pagamento, que deverá 
ser protocolizado na Câmara Municipal de Campina Grande. 

IV. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 
V. A nota fiscal/fatura deverá atender às exigências estabelecidas pela ANATEL. 

VI. A nota fiscal não poderá conter emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas. 
VII. A Câmara Municipal de Campina Grande em hipótese alguma efetuará o pagamento 

de reajuste, correção monetária, ou encargos financeiros, correspondentes ao atraso 
na apresentação da nota fiscal. 

VIII. Caso se constate irregularidade nas informações da nota fiscal/fatura apresentada, a 
Câmara Municipal de Campina Grande, a seu exclusivo critério, poderá devolvê-la a 
proponente, para as devidas correções, ou aceitá-la, glosando a parte que julgar 
indevida. 

IX.  Na hipótese de devolução, a nota fiscal será considerada como não apresentada, 
para fins de atendimento às condições contratuais. 

X. Para a efetivação do pagamento, juntamente com a nota fiscal/fatura, devem, 
obrigatoriamente, ser apresentados os seguintes documentos: 

i) Atestado emitido pelo Fiscal de Contrato da Câmara Municipal ou, 
excepcionalmente, por pessoa indicada como responsável pela efetiva 
comprovação da prestação do serviço e/ou serviço do objeto; 
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j) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ – do 
Ministério da Fazenda com situação ativa; 

k) Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (Alvará 
ou Inscrição Estadual), conforme o caso, relativa à sede e domicílio da licitante; 

l) Certidão negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União, expedida pelo Ministério da Fazenda; 

m) Certidão Negativa expedida pelo Estado relativo à sede ou domicílio da 
empresa; 

n) Certidão Negativa expedida pelo Município relativo à sede ou domicílio da 
empresa; 

o) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
p) Prova de regularidade ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

XI. É vedado à CONTRATADA negociar com terceiros, seja a que título for, o crédito 
decorrente deste contrato, ainda que com instituição bancária, permitindo-se, tão 
somente, cobrança em carteira simples, ou seja, diretamente da CONTRATANTE. 

XII. A CONTRATANTE poderá descontar do pagamento, importâncias que, a qualquer 
título, lhes sejam devidas pela CONTRATADA por força deste contrato, bem como 
outras determinadas por Lei. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO E DOS LOCAIS 
 
 A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços conforme cláusula 4ª do presente 
instrumento. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do serviço contratado será acompanhada pelo Fiscal 
de Contrato da Câmara Municipal de Campina Grande que fiscalizará se estão sendo atendidas as 
condições estabelecidas pelo contrato e pelo Edital do Pregão Presencial 00016/2017, e no caso de 
ser constatadas irregularidades, o membro da Comissão designada notificará por escrito a 
CONTRATADA do ocorrido, a qual terá o prazo máximo e improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas 
para sanar as irregularidades. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso a CONTRATADA seja reincidente no que está disposto no 

parágrafo anterior, ou descumpra prazo estabelecido, serão aplicadas as penalidades dispostas neste 
contrato e em Lei. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO TÉRMINO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
 O termino da prestação do serviço não exime a CONTRATADA da responsabilidade civil 
prevista pela legislação pelo serviço prestado, objeto deste contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA – PRAZO DE VIGÊNCIA  

I. O prazo máximo para a execução do presente contrato será de 12 (doze) meses a 
partir da assinatura do contrato e ficará condicionado aos valores máximos fixados 
para a despesa desta licitação, podendo ter seu prazo prorrogado nos termos do Art. 
57, II da Lei 8.666/93. 

II. No caso de prorrogação do referido prazo contratual, o valor do contrato poderá ser 
reajustado nos termos de determinação da ANATEL. 

III. Para os casos de revisão do valor contratado, será necessário a contratada comprovar 
documentalmente o desequilíbrio econômico financeiro. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das obrigações naturalmente decorrentes deste instrumento, a CONTRATADA se 
compromete a manter em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas por conta do edital 
de licitação – com seus anexos – e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão 
Presencial nº 00016/2017 veiculadas pela Câmara Municipal de Campina Grande, durante toda a 
vigência deste contrato.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

O atraso injustificado na prestação do serviço implica no pagamento de multa de 0,1% (um 
décimo por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total do contrato, isentando em 
conseqüência a CONTRATANTE de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período 
em atraso. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A inexecução parcial do ajuste implica no pagamento de multa 

de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da parcela inexecutada. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 

20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Toda e qualquer penalidade só será aplicada após a constatação 

do descumprimento legal e/ou contratual, sempre posterior ao contraditório e ampla defesa da 
contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato, independente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, sem indenização de qualquer espécie, quando a CONTRATADA: 
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a) Transferir no todo ou em partes o contrato, sem prévia autorização da CONTRATENTE; 
b) Não cumprir ou cumprir irregularmente qualquer obrigação contratual; 
c) Falir, dissolver a sociedade ou modificar sua finalidade de modo que, a juízo da 

CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo motivo que justifique e aconselhe, atendido em 
especial interesse da CONTRATANTE, poderá o contrato ser rescindido, excluída sempre qualquer 
indenização por parte da CONTRATANTE. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Quando a CONTRATADA der causa à rescisão do contrato ficará 

sujeito, além das multas previstas neste contrato e demais penalidades legais, a uma das seguintes 
sanções: 

a) Advertência; 
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a CONTRATANTE, pelo prazo de 2 (dois) anos; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 

As despesas decorrentes do presente contrato serão custeadas com os recursos constantes na 
Lei Orçamentária Anual para os exercícios, a cargo do órgão contratante, cujos programas de 
trabalho e elementos de despesas específicos constarão na respectiva Nota de Empenho. Para o 
exercício de 2017, serão as seguintes: 01.031.3001.2002 - 33.90.39. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

As partes se obrigam, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento de todas as Cláusulas e 
condições do presente contrato e elegem para seu domicílio contratual o Foro da Justiça Estadual da 
Comarca de Campina Grande - PB, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja no que se refere a qualquer ação ou medida judicial originária ou referente a este instrumento 
contratual. 
 

E por estarem acordados em todas as condições e Cláusulas deste Contato, assinam o 
presente instrumento, em 2 (duas) vias impressas, de igual teor, para um só efeito legal, na presença 
de duas testemunhas que assistiram a tudo e também assinam. 

 
Campina Grande - PB, ____ de ____________ de_____ 

 
 

IVONETE ALMEIDA DE ANDRADE LUDGÉRIO 
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PELA CONTRATANTE 
 

NOME_________________________ 
PELA CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
________________________________________________________ 
 
__________________________________________________________  
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ANEXO VI – MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

(em papel timbrado da empresa) 
(deverá conter: Razão Social, CNPJ. Endereço, Telefone/Fax) 

 
A Câmara Municipal de Campina Grande– PB 
Referente: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00016/2017 
Data de Julgamento: 22 de Dezembro de 2017 às 10h00min. 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Descrição do Produto 
Qtde 

máxima 12 
meses 

UND Valor Unitário Valor Total 

Local Fixo/Fixo 96.000 Min.   
Local Fixo/Móvel 12.000 Min.   

DDD Fixo/Fixo (Paraíba) 6.000 Min.   
DDD Fixo/Fixo (Fora Paraíba) 2.400 Min. .  

DDD Fixo/Móvel (Paraíba) 2.400 Min.   
DDD Fixo/Móvel (Fora Paraíba) 1.200 Min.   

Assinatura Mensalidade 1 Und.   
Valor Total Anual (A)  

 

Descrição do Produto Qtde UND Valor Unitário Valor Total 

Instalação 1 Und.   
Valor Total (B)  

 
Valor Total (A+B) R$ ______ (_________________________________________________) 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Prazo de Entrega: Conforme Edital 
Forma de Pagamento: Conforme Edital 
 
DECLARAÇÕES: 
 
 Declaro expressamente que será cumprido o serviço de acordo com as especificações, a partir 
da assinatura do contrato. 
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 Declaramos para todos os efeitos legais, que ao apresentar esta proposta, com os preços e 
prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições estabelecidas para esta licitação, 
as quais nos submetemos incondicionalmente e integralmente. 
 

Local:_______________________Data:___/___/____ 
 
 

___________________________________________ 
(Assinatura do Proponente c/ carimbo do CNPJ) 
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ANEXO VII – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO/TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO: 
  

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE, em conformidade com as condições e especificações constantes neste termo de 
referência. 

Posteriormente, se o CONTRATANTE passar a utilizar as tecnologias VOIP, híbrida ou quaisquer 
outras que venham a ser mais conveniente ao mesmo, a CONTRATADA deverá adequar a prestação 
dos serviços em epígrafe de forma a atender a tecnologia adotada. 
 
2 VALOR REFERÊNCIA: 
 

1.1  Valor total estimado da licitação: R$ 53.244,00 (Cinquenta e três mil duzentos e quarenta 
e quatro reais), para um período de 12 (doze) meses, conforme tabela abaixo: 
 
3 ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

Descrição do Produto 
Qtde 

máxima 
mês 

Qtde 
máxima 

12 meses 
UND 

VALOR 
ESTIMADO 

POR MINUTO 

VALOR 
ESTIMADO 
TOTAL MÊS 

Local Fixo/Fixo 8.000 96.000 Min. 0,15  1.200,00  
Local Fixo/Móvel 1.000 12.000 Min. 1,02  1.020,00  

DDD Fixo/Fixo (Paraíba) 500 6.000 Min. 0,48     240,00  
DDD Fixo/Fixo (Fora Paraíba) 200 2.400 Min. 0,48       96,00  

DDD Fixo/Móvel (Paraíba) 200 2.400 Min. 1,16     232,00  
DDD Fixo/Móvel (Fora Paraíba) 100 1.200 Min. 1,24     124,00  

Assinatura Mensalidade 1 1 Und. 1.350,00  1.350,00  
Valor MENSAL do Contrato  

 
4.262,00 

 
 
 
 
 
 

a) Os serviços deverão ser prestados no horário 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete 
dias por semana; 

Descrição do Produto Qtde UND VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

Instalação 1 Und. 2.100,00 
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b) PORTABILIDADE - De acordo com o Anexo da Resolução Nº 460, de 20/03/2007 da 
ANATEL é assegurado ao CONTRATANTE à manutenção, sem qualquer ônus, da numeração (DDR) 
compreendida entre (83) 3065- 9500, 3065-9751 a 3065-9800; 

c) Todos os equipamentos, materiais e serviços necessários às instalações e conexões dos 
Troncos Bidirecionais serão fornecidos pela CONTRATADA, sem ônus de qualquer natureza para o 
CONTRATANTE; 

d) A quebra ou violação do sigilo telefônico e de dados, a qualquer momento, ensejará a 
Rescisão Unilateral do Contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, salvo por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal. 

e) Os preços devem ser cotados mediante preenchimento da PLANILHA DE FORMAÇÃO 
DE PREÇOS (LOTE ÚNICO) das licitantes, constante deste TR. O proponente deverá cotar todos os 
itens, sendo considerado, para fins de classificação, o menor VALOR GLOBAL ANUAL OFERTADO (R$); 

f) A(s) LICITANTE(s) interessadas em participar da licitação RECOMENDA-SE vistoriar o 
local onde será executado o serviço (VISITA TÉCNICA FACULTATIVA), nos termos deste - Termo de 
Referência. 
 
4 JUSTIFICATIVA: 
 

g) A Contratação faz-se necessária para suprir as necessidades da Câmara Municipal de 
Campina Grande, através da Secretaria Geral da Casa. 

h) Permitir a continuidade da prestação dos serviços de telefonia fixa digital da Câmara 
Municipal de Campina Grande (CONTRATANTE), indispensável às atividades institucionais, torna-se 
necessária à realização de procedimento licitatório no sentido de selecionar proposta mais vantajosa, 
referente à Lote Único, que possibilite a contratação, por meio da competição entre empresas 
prestadoras do serviço na região. 
 
5 METODOLOGIA DE ACEITAÇÃO DOS PREÇOS: 

a) O critério de aceitação das propostas será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com 
as especificações do objeto acima relacionado. 
 
6 DO PAGAMENTO 

XIII. O pagamento dos serviços prestadores será efetuado por meio de notas fiscais/faturas, 
tendo como data de vencimento o dia 30 de cada mês, ou outra data que convir as 
partes. 

XIV. No caso de a contratante não pagar a fatura na data do vencimento, incidirá uma 
multa equivalente a 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva fatura, bem 
como juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária com base no IGP-DI. 

XV. A nota fiscal deverá ser emitida necessariamente com data posterior ao do empenho, 
e deverão conter todas as especificações dos serviços prestado e/ou objetos 
fornecidos, devidamente atestada pelo Fiscal de Contrato da Câmara Municipal de 
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Campina Grande, acompanhada de requerimento solicitando o pagamento, que deverá 
ser protocolizado na Câmara Municipal de Campina Grande. 

XVI. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 
XVII. A nota fiscal/fatura deverá atender às exigências estabelecidas pela ANATEL. 

XVIII. A nota fiscal não poderá conter emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas. 
XIX. A Câmara Municipal de Campina Grande em hipótese alguma efetuará o pagamento 

de reajuste, correção monetária, ou encargos financeiros, correspondentes ao atraso 
na apresentação da nota fiscal. 

XX. Caso se constate irregularidade nas informações da nota fiscal/fatura apresentada, a 
Câmara Municipal de Campina Grande, a seu exclusivo critério, poderá devolvê-la a 
proponente, para as devidas correções, ou aceitá-la, glosando a parte que julgar 
indevida. 

XXI.  Na hipótese de devolução, a nota fiscal será considerada como não apresentada, 
para fins de atendimento às condições contratuais. 

XXII. Para a efetivação do pagamento, juntamente com a nota fiscal/fatura, devem, 
obrigatoriamente, ser apresentados os seguintes documentos: 

q) Atestado emitido pelo Fiscal de Contrato da Câmara Municipal ou, 
excepcionalmente, por pessoa indicada como responsável pela efetiva 
comprovação da prestação do serviço e/ou serviço do objeto; 

r) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ – do 
Ministério da Fazenda com situação ativa; 

s) Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (Alvará 
ou Inscrição Estadual), conforme o caso, relativa à sede e domicílio da licitante; 

t) Certidão negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União, expedida pelo Ministério da Fazenda; 

u) Certidão Negativa expedida pelo Estado relativo à sede ou domicílio da 
empresa; 

v) Certidão Negativa expedida pelo Município relativo à sede ou domicílio da 
empresa; 

w) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
x) Prova de regularidade ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

XXIII. É vedado à CONTRATADA negociar com terceiros, seja a que título for, o crédito 
decorrente deste contrato, ainda que com instituição bancária, permitindo-se, tão 
somente, cobrança em carteira simples, ou seja, diretamente da CONTRATANTE. 

XXIV. A CONTRATANTE poderá descontar do pagamento, importâncias que, a qualquer 
título, lhes sejam devidas pela CONTRATADA por força deste contrato, bem como 
outras determinadas por Lei. 
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a) As condições relativas à forma de pagamento dos preços poderão ser alteradas, em face da 
superveniência de normas federais sobre a matéria. 

b) A CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato. 
 
7 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

a) Os recursos financeiros para custear a referida despesa serão oriundos do orçamento 
municipal para o exercício 2017. Tais recursos estão previstos na proposta orçamentária elaborada 
pela Câmara Municipal de Campina Grande e correrão por conta da seguinte documentação 
orçamentária: 01.031.3001.2002 - 33.90.39. 
 
8 DA VIGÊNCIA 

a) A vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses do mesmo ano, contados da data da 
sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial tendo início e 
vencimento em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
9 PERFIL DE TRAFEGO 
 

a) O PERFIL DE TRÁFEGO estimativo das ligações telefônicas servirá tão somente de subsídio às 
licitantes na formulação da proposta, não se constituindo em qualquer compromisso de aquisição e 
não se constitui em obrigação futura para o CONTRATANTE; 

b) O perfil de tráfego apresentado neste capítulo não representa de outra parte, compromisso 
futuro de qualquer natureza para a CONTRATANTE. Portanto, a redução do consumo estimado não 
implicará sob-hipótese alguma, reajustes de tarifas, diminuição ou eliminação de descontos 
concedidos. 

c) No quadro abaixo, por modalidade do STFC, está consignada, em minutos tarifados, a 
estimativa média ANUAL de consumo da CONTRATANTE, calculada a partir do consumo nos meses de 
agosto a setembro de 2017 (período que fornece uma amostra correta, pois a Secretaria conta com 
sua lotação normal) e estendida para um ano. 
 

Descrição do Produto Qtde máxima 
mês 

Qtde máxima 12 
meses UND 

Local Fixo/Fixo 8.000 96.000 Min. 
Local Fixo/Móvel 1.000 12.000 Min. 

DDD Fixo/Fixo (Paraíba) 500 6.000 Min. 
DDD Fixo/Fixo (Fora Paraíba) 200 2.400 Min. 

DDD Fixo/Móvel (Paraíba) 200 2.400 Min. 
DDD Fixo/Móvel (Fora Paraíba) 100 1.200 Min. 

Assinatura Mensalidade 1 1 Und. 
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d) Os serviços poderão ser disponibilizados por meio de fibra ótica, rádio digital ou rede 
metálica.  

e) Tabela de endereços de instalação e quantidade mínima de troncos externos e ramais 
internos bem como do consumo mensal e anual está acima estimado. 

f) O endereço para o funcionamento e Rua Santa Clara, SN, Centro, Campina Grande – PB - E1 
com 30 troncos de voz e 50 Ramais DDR (Discagem direta de ramal), fornecidos pela empresa. 

g) A sinalização do entroncamento e R2 digital, sistema já utilizado por está entidade, a qual 
dispõe de uma central de marca Leucoton Active IP 200. 

h) Em caso de necessidades futuras, em função de aumento de tráfego, a administração 
poderá requerer a ampliação do número de troncos e ramais, que deverão ser disponibilizados pela 
CONTRATADA, nas mesmas condições e preços, para a CONTRATANTE. 

i) O prazo para restabelecimento dos serviços em caso de interrupção será de até 4 (quatro) 
horas contadas a partir da abertura do chamado pela CONTRATANTE. 
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Câmara Municipal
de Campina Grande

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SUPERINTENDENCIA DE TRANSITO E TRANSPORTES PUBLICOS DE CAMPINA GRANDE

 
HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00032/2017
Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Pregoeira Ofi cial e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Presencial nº 00032/2017, que objetiva: Contratação de Empresa Especializada para 
prestação de serviços para Produção Cenográfi ca e Ornamentações Natalinas. No Prédio Sede da STTP 
e Adjacências, Conforme Projeto Anexo.; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em 
favor de: Aline Nayara de Farias Alves - R$ 39.800,00. 

Campina Grande - PB, 07 de Dezembro de 2017. 
FELIX ARAUJO NETO 
Diretor Superintendente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SUPERINTENDENCIA DE TRANSITO E TRANSPORTES PUBLICOS DE CAMPINA GRANDE 

RATIFICAÇÃO 
ADESÃO A REGISTRO DE PREÇO Nº AD00009/2017

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Adesão a Registro de Preço nº AD00009/2017, 
que objetiva: Contratação de empresas para aquisição de Motocicletas; RATIFICO o correspondente 
procedimento em favor de: Pernambuco Motos Ltda - R$ 258.000,00. 

Campina Grande - PB, 07 de Dezembro de 2017. 
FELIX ARAUJO NETO
Diretor Superintendente.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE – PB

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00016/2017

A Câmara Municipal de Campina Grande, através do Pregoeiro abaixo transcrito, TORNA PÚBLICO 
e comunica aos interessados que se encontra aberta Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
nº. 00016/2017, do tipo “Menor Preço”, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TE-
LEFONIA FIXA, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE. Data de abertura: 
22/12/2017 às 10h00min (Horário Local). Cópia do Edital e demais documentos pertinentes estarão à 
disposição no Setor de Licitações da Câmara Municipal de Campina Grande, à Rua Santa Clara, SN, 
São José, Campina Grande - PB, no horário de expediente. Maiores informações através do telefone (83) 
99822-4174, no horário das 08:00 às 12:00.

Campina Grande - PB, 07 de Dezembro de 2017.
ERINALDO ARAUJO SOUSA

Pregoeiro

Prefeitura Municipal
de Campina Grande

LICITAÇÕES

e na seguinte dotação orçamentária:
- Classifi cação Funcional Programática:13.301.10.302.5005.4280 – MAC – CHMGTB – MANTER E 
IMPLEMENTAR OS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO COMPLEXO HOSPI-
TALAR DE MANGABEIRA GOVERNADOR TARCISIO BURITY;
• Fonte de Recurso -25-SUS
• Fonte de Recurso -00-Ordinários
- Classifi cação Funcional Programática:13.301.10.302.5005.4290 – MAC – HMSI – MANTER E IM-
PLEMENTAR OS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL 
SANTA ISABEL;
• Fonte de Recurso -25-SUS
• Fonte de Recurso -00-Ordinários
- Classifi cação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4279 – MAC - HMV – MANTER E IM-
PLEMENTAR OS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL 
VALENTINA;
• Fonte de Recurso -25-SUS
• Fonte de Recurso -00-Ordinários
- Elemento de despesa: 33.90.30 – Material de Consumo

CONTRATO NOME VALOR              DATA

10.933/2017 HALEX ISTTAR INDÚSTRIA FARMACÊU-
TICA S/A

R$ 122.200,00 (cento e vinte e dois mil e 
duzentos reais) 07 de Dezembro de 2017

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ASSESSORIA JURÍDICA

EXTRATO Nº 770/2017 DO TERMO ADITIVO Nº 001/2017 DO CONTRATO Nº 10.421/2017 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR.
OBJETIVO: Alteração das Cláusulas:
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
2.1. Os recursos fi nanceiros necessários ao custeio do presente Contrato são da seguinte ordem:
Classifi cação funcional programática:
13.301.10.302.5005.4289 – MAC – UPA – Manter e implementar as ações das Unidades de Pronto 
Atendimento – UPA, em João Pessoa;
¾ Fonte de recursos: 00 – ORDINÁRIOS;
¾ Fonte de recursos: 25 – SUS;
¾ Fonte de recursos: 30 – TRANSF. REC. ESTADO PROG. SAÚDE.
13.301.10.302.5005.4290 – MAC – HMSI – Manter e implementar os serviços de média e alta comple-
xidade do Hospital Municipal Santa Isabel;
¾ Fonte de recursos: 00 – ORDINÁRIOS;
¾ Fonte de recursos: 25 – SUS.
13.301.10.302.5005.4280 – MAC – CHMGTB – Manter e implementar os serviços de média e alta 
complexidade do Complexo Hospitalar de Mangabeira Governador Tarcísio Burity;
¾ Fonte de recursos: 00 – ORDINÁRIOS;
¾ Fonte de recursos: 25 – SUS.
13.301.10.302.5005.4279 – MAC – HMV – Manter e implementar os serviços de média e alta comple-
xidade do Hospital Municipal Valentina;
¾ Fonte de recursos: 00 – ORDINÁRIOS;
¾ Fonte de recursos: 25 – SUS.
- Elemento despesa: 33.90.30 – Material de consumo.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1. A Contratante pagará á Contratada o valor global de R$ 3.071.603,50 (três milhões, setenta e um mil, 
seiscentos e três reais e cinqüenta centavos), correspondente à execução do objeto do presente contrato 
e ao acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fi scal, 
juntamente com os demais documentos de cobrança devidamente atestados pela autoridade competente.
6.5. O valor do acréscimo sobre o valor global do contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93, foi de R$ 
587.887,50 (quinhentos e oitenta e sete mil, oitocentos e oitenta e sete reais e cinqüenta centavos.
As demais Cláusulas do Contrato permanecem inalteráveis. E, por estarem justas e acordadas, as partes 
assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente instrumento em cinco vias de igual teor e forma para 
que produza os seus devidos e legais efeitos.
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATADO (A): NORDMARKET COMERCIO DE PROD. HOSPITALARES LTDA. ME. 
DATA DA ASSINATURA: 07 de dezembro de 2017.
ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ASSESSORIA JURÍDICA

EXTRATO N.º 695/2017
PROCESSO 19.632/2017
A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma 
da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PARA  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS CIRÚRGICOS DA NEUROCIRURGIA , fi rmado para atender 
as fi nalidades precípuas da Administração, terá vigência até o fi nal do exercício fi nanceiro, referente 
ao Pregão Eletrônico nº 10.113/2016, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação orçamentária:
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
- Classifi cação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4290 – MAC - HMSI – MANTER E IM-
PLEMENTAR OS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL 
SANTA ISABEL;
Fonte de Recurso -25-SUS
Fonte de Recurso -00-Ordinários
- Elemento de despesa: 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

CONTRATO NOME VALOR              DATA

10.887/2017 LINUS MED. COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA-ME.

R$ 80.879,99 (oitenta mil oitocentos e setenta e nove 
reais e noventa e nove centavos). 06 de novembro de 2017

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ASSESSORIA JURÍDICA

EXTRATO N.º 706/2017
PROCESSO 19.976/2017
A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma 
da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE MATERIAL CIRÚRGICO 
DE NEUROCIRGIA, fi rmada para atender as fi nalidades precípuas da Administração, terá vigência 
até o fi nal do exercício fi nanceiro, relativos ao Pregão Eletrônico Nº 10.092/2016, nos Recursos 
Financeiros e na seguinte dotação orçamentária:
-  CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
2.1. Os recursos fi nanceiros necessários ao custeio do presente Contrato são da seguinte ordem:
- Classifi cação Funcional Programática:13.301.10.302.5005.4290 – MAC – HMSI – MANTER E IM-
PLEMENTAR OS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL 
SANTA ISABEL;
Fonte de Recurso -25-SUS
- Elemento de despesa: 33.90.30 – Material de Consumo

CONTRATO NOME VALOR              DATA

10.893/2017 LINUS MEDIC COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA-EPP. R$ 28.530,00(vinte e oito mil e quinhentos e trinta reais) 09 de novembro 2017

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2017

O Pregoeiro Oficial do Município de Araruna - PB, informa que onde-se-lê ÀS 08:00 HORAS 
DO DIA 18 DE DEZEMBRO DE 2017, leia-se ÀS 08:00 HORAS DO DIA 19 DE DEZEMBRO DE 
2017licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: AQUISIÇÃO DE MATE-
RIAL ELÉTRICO (LUMINÁRIAS DE LEDE) VISANDO A DECORAÇÃO DAS FESTIVIDADES DE 
FINAL DE ANO PARA ATENDER A DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - ARARUNA/PB. 
Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto 
Municipal nº 10/2008. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço 
supracitado. Telefone: (083) 3373-1010. E-mail: licita@araruna.pb.gov.br. Edital: www.tce.pb.gov.br.

Araruna - PB, 07 de dezembro de 2017. 
THIAGO BELMONT LUCENA.

Pregoeiro Oficial.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO

 EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAS PARA A FILARMÔNICA 29 DE ABRIL DA 

E. M. E. F. JAIME FERREIRA TAVARES, ATRAVÉS DO CONVÉNIO Nª 076/2017 FIRMADO ENTRE 
A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEE E A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO 
- PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00047/2017. DOTAÇÃO: 02060 - SECRETARIA 
DA EDUCAÇÃO; 1072 - AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAS PARA A FILARMÔNICA “29 
DE ABRIL” DA E. M. E. F. JAIME FERREIRA TAVARES; 4490.5200 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE - FONTE 053. CRÉDITO ESPECIAL - LEI 356/2017.. VIGÊNCIA: até o final do 
exercício financeiro de 2017. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Assunção e: CT 
Nº 00062/2017 - 21.11.17 - TOCMIX COM. DE EQUIP. ELETRONICOS E MUSICAIS LTDA - R$ 
10.750,00; CT Nº 00063/2017 - 21.11.17 - STAGE MUSIC. COM.IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 
LTDA - R$ 19.759,00.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO

 EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de empresa especializada em recarga de GÁS MEDICINAL (OXIGÊNIO) 

e LOCAÇÂO DE CONCENTRADOR DE AR, para atender as necessidades da Rede Municipal de 
Saúde Pública da Prefeitura Municipal de Assunção.. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial 
nº 00043/2017. DOTAÇÃO: 02080.10.122.0500.2023 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SE-
CRETARIA • 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO • 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS 
DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA Fonte 002 - Próprio. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Assunção e: CT Nº 00065/2017 - 17.11.17 - ALEXANDRO 
SANTOS DA SILVA (SOS OXIGÊNIO) - R$ 17.173,00.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO

 EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Pavimentação em Paralelepípedos da Travessa Joana Maria da Conceição (Mapa: 

Rua Sem Denominação 23) e Travessa Josefa Taveira (Mapa:Beco) localizadas no centro da cidade 
de Assunção - PB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00005/2017. DOTAÇÃO: 
Recursos Próprios do Município de Assunção: 02.100 - SECRETARIA DE INFRA ESTRUTU-
RA; 02100.15.451.0600.1037 - CONST. E REC. DE CALÇAMENTO, M.FIO E LINHA D’ÁGUA; 
4.4.90.51.00.00. VIGÊNCIA: 2 (dois) meses. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Assunção e: CT Nº 00067/2017 - 10.11.17 - COSTA LIRA SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA - 
EPP - R$ 14.297,70.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO

 RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº DV00005/2017
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo 

e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00005/2017, 
que objetiva: Pavimentação em Paralelepípedos da Travessa Joana Maria da Conceição (Mapa: 
Rua Sem Denominação 23) e Travessa Josefa Taveira (Mapa:Beco) localizadas no centro da cidade 
de Assunção - PB; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: COSTA 
LIRA SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA - EPP - R$ 14.297,70. Assunção - PB, 08 de Novembro 
de 2017. LUIZ WALDVOGEL DE OLIVEIRA SANTOS - Prefeito.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 00026/2017 – FMS-PMBEX
PROCESSO LICITATÓRIO N° 00088/2017 – FMS-PMBEX

A Secretaria Municipal De Saúde Do Munícipio de Bayeux, através do seu Pregoeiro, torna 
público que fará realizar Licitação na Modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço por item, 
às 16:00hs (horário local) do dia 28 de Dezembro de 2017, objetivando a realização de REGISTRO 
DE PREÇOS, CONSIGNADO EM ATA, PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA NO FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS, PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE.A sessão pública será realizada no Centro Administrativo Municipal da Prefeitura Municipal 
de Bayeux, Av. Liberdade, 2637 - Sesi - Bayeux - PB, CNPJ nº 08.924.581/0001-60. Cópia do Edital 
e seus anexos poderão ser obtidos, in loco, no endereço acima, das 08:00 às 14:00hs e (horário 
local) ou por e-mail (licitacaobayeux@gmail.com), a partir da publicação deste aviso.

Bayeux - PB, 07 de Dezembro de 2017.
EMANOEL DA SILVA ALVES

Presidente da CPL/Pregoeiro

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 00002/2017 – PMBEX

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00096/2017 – PMBEX
A Prefeitura Municipal de Bayeux, através do seu Presidente Oficial, torna público que fará realizar 

licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS, em regime de execução indireta de empreitada por 
preço global, do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, às 14:00hs (horário local) do dia 28 de Dezembro 
de 2017, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO DA 
OBRA DE CONSTRUÇÃO DE COBERTURA DE QUADRA DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL DOM HÉLDER CÂMARA (SESI). A sessão pública será realizada no Auditório da 
SEMAB da Prefeitura Municipal de Bayeux, localizada à Av. Liberdade, n° 3720 – Centro, Bayeux/PB, 
CNPJ nº 08.924.581/0001-60. Cópia do Edital e seus anexos poderão ser obtidos, in loco, na Sala 
da Comissão Permanente de Licitação, situado no Centro Administrativo Municipal à Av. Liberdade, 
n° 2637 – Sesi, Bayeux/PB, das 08:00h às 14:00h (horário local) ou por e-mail (licitacaobayeux@
gmail.com), a partir da publicação deste aviso.

Bayeux - PB, 07 de Dezembro de 2017.
 EMANOEL DA SILVA ALVES
Presidente da CPL/Pregoeiro

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 00109/2017 – PMBEX
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVI-

ÇOS DE RECUPERAÇÃO DE CÂMARAS FRIGORÍFICA INSTALADA NA CASA DA MERENDA 
INCLUINDO MATERIAIS E MÃO DE OBRA

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00052/2017 – PMBEX
DOTAÇÃO: 02.09 SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - SETRAS
08.244.1021 2054 - MANUTENÇÃO DE RESTAURANTE POPULAR
VIGÊNCIA: DE 07/12/2017 A 31/12/2017 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX,CNPJ: 08.924.581/0001-60
CONTRATADO: PB CLIMA - COMÉRCIO E SERVIÇOS DE REFRIGERAÇÃO LTDA - EPP, 

CNPJ: 09.499.826/0001-11
VALOR: R$ 23.569,00 (VINTE E TRÊS MIL QUINHENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS)

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 00001/2017 – PMBEX

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00095/2017 – PMBEX
A Prefeitura Municipal de Bayeux, através do seu Presidente Oficial, torna público que fará realizar 

licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS, em regime de execução indireta de empreitada por 
preço global, do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, às 09:00hs (horário local) do dia 28 de Dezembro 
de 2017, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO 
DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DA QUADRA POLIESPORTIVA COBERTA E COM VESTIÁRIO DA 
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL FERNANDO CUNHA LIMA (TAMBAY). A sessão 
pública será realizada no Auditório da SEMAB da Prefeitura Municipal de Bayeux, localizada à Av. 
Liberdade, n° 3720 – Centro, Bayeux/PB, CNPJ nº 08.924.581/0001-60. Cópia do Edital e seus 
anexos poderão ser obtidos, in loco, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situado no 
Centro Administrativo Municipal à Av. Liberdade, n° 2637 – Sesi, Bayeux/PB, das 08:00h às 14:00h 
(horário local) ou por e-mail (licitacaobayeux@gmail.com), a partir da publicação deste aviso.

Bayeux - PB, 07 de Dezembro de 2017.
EMANOEL DA SILVA ALVES

Presidente da CPL/Pregoeiro

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 238/2015
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REMANESCENTES DA DUPLICAÇÃO DA VIA DE ACESSO AO 
AEROPORTO CASTRO PINTO, NO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX
CONTRATADA: AMBIENTAL INFRAESTRUTURA, EDIFICAÇÕES E SERVIÇOS LTDA
PROCESSO LICITATÓRIO: CONCORRÊNCIA Nº 002/2015
ADITIVO DE SUPRESSÃO DE VALOR AO CONTRATO EM R$ 10.120,85. O VALOR TOTAL DO 

CONTRATO PASSA DE R$ 2.106.095,63 (DOIS MILHÕES CENTO E SEIS MIL NOVENTA E CINCO 
REAIS E SESSENTA E TRÊS CENTAVOS) PARA R$ 2.095.974,78 (DOIS MILHÕES NOVENTA 
E CINCO MIL NOVECENTOS E SETENTA E QUATRO REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS).

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

GABINETE DA PREFEITURA
 TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00052/2017 – PMBEX
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BAYEUX, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais, com base nas informações constantes na DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00052/2017 – PM-
BEX, embasado na Nota Técnica da Comissão Permanente de Licitação e no Parecer da Procuradoria 
Jurídica e em cumprimento ao Art. 24, Inciso IV, da Lei 8.666/93 e suas alterações, RATIFICO E 
ADJUDICO o procedimento em favor da empresa: PB CLIMA - COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 
REFRIGERAÇÃO LTDA - EPP, R$ 23.569,00 (VINTE E TRÊS MIL QUINHENTOS E SESSENTA E 
NOVE REAIS), para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE CÂMARAS FRIGORÍFICA INSTALADA NA CASA DA MEREN-
DA INCLUINDO MATERIAIS E MÃO DE OBRA, em consequência, fica convocada a proponente 
para assinatura do instrumento de contrato, nos termos do Art. 64, caput, do citado diploma legal.

Bayeux - PB, 07 de Dezembro de 2017.
LUIZ ANTÔNIO DE MIRANDA ALVINO

PREFEITO DO MUNICÍPIO

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTANA

 RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº IN00009/2017
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 

observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00009/2017, 
que objetiva: CONTRATAÇÃO DA BANDA RAFAEL ARRUDA E TOCA BRASIL PARA A FESTA DE 
PADROEIRO DO SÍTIO CABOCLO, NO MUNICIPIO DE BARRA DE SANTANA - PB; RATIFICO 
o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: AGNALDO DE SOUSA FREIRES 
65989759720 - R$ 4.000,00. Barra de Santana - PB, 07 de Dezembro de 2017. CACILDA FARIAS 
LOPES DE ANDRADE - Prefeita.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTANA

 RATIFICAÇÃO - ADESÃO A REGISTRO DE PREÇO Nº AD00003/2017
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o 

processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Adesão a Registro de Preço 
nº AD00003/2017, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A LOCAÇÃO DE 
INFRAESTRUTURA PARA REALIZAÇÃO DAS FESTIVIDAES DO MUNICIPIO DE BARRA DE 
SANTANA, PROVENIENTE DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 6.24.01/2017, 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS - PB; RATIFICO o correspondente procedimento 
em favor de: DENISE MOURA DO NASCIMENTO - EPP - R$ 236.670,00. 

Barra de Santana - PB, 07 de Dezembro de 2017. 
CACILDA FARIAS LOPES DE ANDRADE - Prefeita.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTANA

 EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DA BANDA RAFAEL ARRUDA E TOCA BRASIL PARA A FESTA DE 

PADROEIRO DO SÍTIO CABOCLO, NO MUNICIPIO DE BARRA DE SANTANA - PB. FUNDAMENTO 
LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº IN00009/2017. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município 
de Barra de Santana: 12.120.13.813.2020.2050 - 33.90.39. VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Barra de Santana e: CT Nº 06501/2017 - 07.12.17 - AG-
NALDO DE SOUSA FREIRES 65989759720 - R$ 4.000,00.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTANA

 EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A LOCAÇÃO DE INFRAESTRUTURA PARA 

REALIZAÇÃO DAS FESTIVIDAES DO MUNICIPIO DE BARRA DE SANTANA, PROVENIENTE DA 
ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 6.24.01/2017, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CARAÚBAS - PB. FUNDAMENTO LEGAL: Adesão a Registro de Preço nº AD00003/2017 - Ata de 
Registro de Preços nº 6.24.01/2017, decorrente do processo licitatório modalidade Pregão Presencial 
nº 00024/2017, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS. DOTAÇÃO: Recursos 
Próprios do Município de Barra de Santana: 12.120.13.813.2020.2050 - 33.90.39. VIGÊNCIA: 12 
(doze) meses. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Barra de Santana e: CT Nº 
06401/2017 - 07.12.17 - DENISE MOURA DO NASCIMENTO - EPP - R$ 236.670,00.

Barra de Santana - PB, 07 de Dezembro de 2017. 
CACILDA FARIAS LOPES DE ANDRADE - Prefeita.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SUPERINTENDENCIA DE TRANSITO E TRANSPORTES PUBLICOS DE CAMPINA GRANDE

 EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços para Produção 

Cenográfica e Ornamentações Natalinas. No Prédio Sede da STTP e Adjacências, Conforme 
Projeto Anexo.. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00032/2017. DOTAÇÃO: Recursos 
Próprios do Município de Campina Grande: 04 122 2001 2154 - Ações Administrativas da STTP 
3390.39.99.000 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias. 
PARTES CONTRATANTES: Superintendencia de Transito e Transportes Publicos de Campina 
Grande e: CT Nº 00108/2017 - 07.12.17 - Aline Nayara de Farias Alves - R$ 39.800,00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSITO E TRANSPORTES PÚBLICOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
INSTRUMENTO:1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE Nº 0085/2016 PARTES: STTP /

TELEMAR NORTE LESTE S/A. OBJETO CONTRATUAL: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES ENGLOBANDO SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO (STFC) NAS 
MODALIDADES LOCAL, LONGA DISTÂNCIA NACIONAL E LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL 
OBJETO DO ADITIVO:PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL POR MAIS 12 (doze) ME-
SES, MANTENDO AS DEMAIS CLÁUSULAS INALTERADAS, COM FULCRO NO ART 57, INCISO 
II, § 1º E § 2º, DA LEI 8666/93. ASSINAM: FELIX ARAUJO NETO / ANA KELLY FLORO LEMOS. 
DATA DA ASSINARTURA: 01 DE DEZEMBRO DE 2017.

FELIX ARAUJO NETO
Superintendente - STTP

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SUPERINTENDENCIA DE TRANSITO E TRANSPORTES PUBLICOS DE CAMPINA GRANDE

 HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00032/2017
Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira Oficial e observado parecer da As-

sessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00032/2017, que objetiva: Contratação de 
Empresa Especializada para prestação de serviços para Produção Cenográfica e Ornamentações 
Natalinas. No Prédio Sede da STTP e Adjacências, Conforme Projeto Anexo.; HOMOLOGO o 
correspondente procedimento licitatório em favor de: Aline Nayara de Farias Alves - R$ 39.800,00. 
Campina Grande - PB, 07 de Dezembro de 2017. FELIX ARAUJO NETO - Diretor Superintendente.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE – PB
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00016/2017
A Câmara Municipal de Campina Grande, através do Pregoeiro abaixo transcrito, TORNA PÚBLI-

CO e comunica aos interessados que se encontra aberta Licitação na modalidade PREGÃO PRE-
SENCIAL nº. 00016/2017, do tipo “Menor Preço”, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE TELEFONIA FIXA, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE. Data de abertura: 
22/12/2017 às 10h00min (Horário Local). Cópia do Edital e demais documentos pertinentes estarão 
à disposição no Setor de Licitações da Câmara Municipal de Campina Grande, à Rua Santa Clara, 
SN, São José, Campina Grande - PB, no horário de expediente. Maiores informações através do 
telefone (83) 99822-4174, no horário das 08:00 às 12:00.

Campina Grande - PB, 07 de Dezembro de 2017.
ERINALDO ARAUJO SOUSA

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SUPERINTENDENCIA DE TRANSITO E TRANSPORTES PUBLICOS DE CAMPINA GRANDE

RATIFICAÇÃO - ADESÃO A REGISTRO DE PREÇO Nº AD00009/2017
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o pro-

cesso e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Adesão a Registro de Preço nº 
AD00009/2017, que objetiva: Contratação de empresas para aquisição de Motocicletas; RATIFICO 
o correspondente procedimento em favor de: Pernambuco Motos Ltda - R$ 258.000,00. Campina 
Grande - PB, 07 de Dezembro de 2017. FELIX ARAUJO NETO - Diretor Superintendente.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº IN00010/2017
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o pro-

cesso e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00010/2017, que objetiva: Contratação da atração musical “Forró Levado” através de empresário 
exclusivo, para apresentação nos festejos da festa de Nossa da Conceição no Distrito Pindurão; 
RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: IOA SERVIÇOS E PRO-
DUÇÃO MUSICAL EIRELI - ME - R$ 5.000,00. 

Camalaú - PB, 08 de Dezembro de 2017. 
ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 

 Prefeito.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

 RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº DV00030/2017
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o 

processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº 
DV00030/2017, que objetiva: Aquisição de portas em vidro transparente de 8mm; RATIFICO o 
correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: THAIS HELANY TAVARES DE SOUZA 
09237804407 - R$ 6.798,40. Cajazeiras - PB, 07 de Dezembro de 2017. JOSE ALDEMIR MEIRELES 
DE ALMEIDA - Prefeito.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

 EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO: Exposição de Motivos nº DV00030/2017. OBJETO: Aquisição de portas em vidro 

transparente de 8mm. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas al-
terações. AUTORIZAÇÃO: Secretaria da Fazenda Pública. RATIFICAÇÃO: Prefeito, em 07/12/2017.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

 RESULTADO FASE HABILITAÇÃO - CONCORRÊNCIA Nº 00002/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO 

DE DIVERSAS RUAS DA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS. LICITANTES HA-
BILITADOS: CONSTRUTORA SUASSUNA & MARTINS LTDA - EPP; JOAQUIM ALVES DA SILVA 
CONSTRUCOES EIRELI - ME; JOSE MARCOS DE LIMA INFRAESTRUTURA - EPP; MAXICASA 
COMERCIO CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA. - ME; PROJET CONSTRUCOES, SERVICOS 
E TRANSPORTES EIRELI - ME. .LICITANTES INABILITADOS: ACCOCIL CONSTRUÇÕES E 
LOCAÇÕES EIRELI-EPP; AMPLA - CONSULTORIA, PROJETOS, OBRAS E SERVIÇOS LTDA 
EPP; COFEM CONSTRUCOES SERVICOS TECNOLOGIA E LOCACOES EIRELI - ME; COM-
PASSO EMPREENDIMENTOS LTDA; CONSTRUTORA PERFURACAO EIRELI - ME; CONSTRU-
TORA PRINCESA DO VALE LTDA - ME; CRV CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA - ME; JMR 
CONSTRUÇÕES LTDA - EPP; MACIEL & ROLIM CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA - ME; 
MAS ADMINISTRACAO DE OBRAS E CONSTRUCOES EIRELI - ME; MENDES & FERREIRA 
CONSTRUCOES LTDA - ME; SERRA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI LTDA. Dos atos 
decorrentes do procedimento licitatório, caberão recursos nos termos do Art. 109, da Lei Federal 
nº. 8.666/93 e suas alterações. Comunica-se que, em não havendo interposição de recursos, a 
sessão pública para abertura dos envelopes Proposta de Preços será realizada no dia 18/12/2017, 
às 09:00 horas, no mesmo local da primeira reunião. Maiores informações poderão ser obtidas 
junto a Comissão Permanente de Licitação, Avenida Joca Claudino, S/N - Por do Sol - Cajazei-
ras - PB, no horário das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis. Telefone: (083) 3531-2534. E-mail: 
cplprefeituracajazeiras@gmail.com. Cajazeiras - PB, 07 de dezembro de 2017. MARCIO GOMES 
DE MENEZES - Presidente da Comissão.

 
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
 EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Aquisição de portas em vidro transparente de 8mm. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa 
de Licitação nº DV00030/2017. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Cajazeiras: 02.040 
- SECRETARIA DA FAZENDA PÚBLICA 04.123.2006.2013 - MANUT. DAS ATIV. DA SEC. MUN. 
DA FAZENDA PÚBLICA 33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO 001 - RECURSOS ORDINÁRIOS 
02.070 - SECRETARIA MUN. DE INFRA-ESTRUTURA 15.122.2010.2016 - MANUT. DAS ATIV. DA 
SEC. DE INFRAESTRUTURA 33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO 33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 001 - RECURSOS ORDINÁRIOS. VIGÊNCIA: 10 (dez) dias. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cajazeiras e: CT Nº 00147/2017 - 07.12.17 - 
THAIS HELANY TAVARES DE SOUZA 09237804407 - R$ 6.798,40.

ESTADO DA PARAÍBA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAJAZEIRAS

 EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: Constitui objeto desta Chamada Pública a seleção e possível contratação de entidades 

prestadoras de serviços de assistência à saúde, na área de análises clínicas, para atender a de-
manda do município de Cajazeiras, de acordo com as especificações e valores estabelecidos neste 
Edital, cujo processo e julgamento serão realizados de acordo com os preceitos da Lei 8.666/93. 
FUNDAMENTO LEGAL: Chamada Pública nº 60001/2017. DOTAÇÃO: 000 - RECURSOS ORDI-
NÁRIOS 002 - RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSF. DE IMPOSTOS - 014 - TRANSF. DE 
RECURSOS DO SUS. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. PARTES CONTRATANTES: Fundo Municipal 
de Saúde de Cajazeiras e: CT Nº 60072/2017 - 07.12.17 - JOSEILSON AUGUSTO MACIEL - R$ 
75.125,70; CT Nº 60073/2017 - 07.12.17 - LACIL - LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS DR. 
ISAAC LORDAO LT - R$ 99.968,38.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DESTERRO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO

 AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO Nº 011/2017
OBJETIVO Contratação de serviços Técnicos especializados na área de contabilidade pública, 

para atender as necessidades da Prefeitura Municipal, conforme especificações constantes no 
anexo I deste edital.

A reunião será no dia 26 de Dezembro de 2017 ás 09:00:00hs,
INFORMAÇÕES: na sala da CPL, no endereço Rua Cônego Florentino Barbosa, 01 – CEP 

58695-000 – Centro – Desterro PB de segundas às sextas-feiras, das 8h às 12h.
Desterro – PB, 07 de dezembro 2017

GEANO ALMEIDA DOS SANTOS
Presidente da CPL/PMD

   
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA/PB 

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisições de materiais diversos destinados ao Estádio Municipal Silvio Porto e ao 

STTRANS, bem como ao Shopping de Calçados e Confecções (itens fracassados PP 107.2017). 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00108/2017. DOTAÇÃO: RECURSOS PRÓPRIOS 
/ OUTROS Dotação consignada no orçamento vigente 2017 Elemento de despesa 3.3.90.30.01 
- Material de Consumo. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2017. PARTES CONTRA-
TANTES: Prefeitura Municipal de Guarabira e: CT Nº 00432/2017 - 07.12.17 - ALEXANDRE ALVES 
DE ARAÚJO - R$ 7.799,60.

ZENÓBIO TOSCANO DE OLIVEIRA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA/PB 
HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00108/2017

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da Asses-
soria Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00108/2017, que objetiva: Aquisições de materiais 
diversos destinados ao Estádio Municipal Silvio Porto e ao STTRANS, bem como ao Shopping de 
Calçados e Confecções (itens fracassados PP 107.2017); HOMOLOGO o correspondente proce-
dimento licitatório em favor de: ALEXANDRE ALVES DE ARAÚJO - R$ 7.799,60. Guarabira - PB, 
07 de Dezembro de 2017.

ZENÓBIO TOSCANO DE OLIVEIRA
Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHÉM/PB
DISTRATODE CONTRATO

OBJETO: Revitalização da Praça Central. LICITAÇÃO: Tomada de Preços 01/2017. CONTRATAN-
TE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHÉM. CONTRATADA: S&T CONSTRUÇÕES PROJETOS 
LTDA - EPP. CNPJ: 18.776.501/0001-20. CONTRATO N° 072/2017. VALOR DO CONTRATO: 
R$211.707.81 (Duzentos e Onze Mil, Setecentos e Sete Reais e Oitentas e Hum Centavos). Contrato 
de Repasse n°805307/2014 MINISTÉRIO DO TURISMO - MTUR/CAIXA. EXECUTADO: 18,7%. DATA 
DO DISTRATO: 27.11.2017. JUSTIFICATIVA: Considerando que a Empresa contratada requereu a 
Rescisão Contratual. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 78, I e 79, I, da Lei n° 8.666/93.

Gurinhém – PB, 27 de Novembro de 2017.
CLÁUDIO FREIRE MADRUGA - PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHÉM/PB 
AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS 07.2017.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHÉM/PB, através da Comissão Permanente de Licitação, 
comunica a quem possa interessar que, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
fará realizar no dia 28.12.2017, às 08h30min – (horário local), na Sala da Comissão Permanente de 
Licitação, Rua Gov. Flávio Ribeiro, 219, Centro – Gurinhém - PB, Licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS de nº 07.2017, Regime de execução empreitada por preço unitário, tipo menor preço glo-
bal, destinada a contratação de empresa do ramo pertinente, devidamente cadastrada no ORC, para 
execução de Reforma da EMEF no Sítio Pau Ferro, conf. Termo de Convênio 089/2017, celebrado 
entre a SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO e a PREFEITURA MUNICIPAL DE GURINHÉM/
PB. Valor estimado da Obra: R$ 111.407,86 – (cento e onze mil quatrocentos e sete reais e oitenta 
e seis centavos). Fundamento Legal: Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores e demais 
legislações vigentes. Outros esclarecimentos e Cópia do Edital de Licitação poderão ser obtidos no 
endereço supra mencionado, em dias úteis, no horário compreendido entre 08h00min e 12h00min. 

Gurinhém/PB, 07 de dezembro de 2017.
WELLIGTON PEDRO DA COSTA - Presidente da CPL

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY

 RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº IN00007/2017
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o 

processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação 
nº IN00007/2017, que objetiva: Contratação de show artístico com cantor RANNIERY GOMES e 
banda para apresentação em praça pública no dia 22 de dezembro de 2017, show com duração 
no mínimo de 02:00 horas, em comemorações alusivas no aniversário de emancipação política 
cidade de Igaracy - PB; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: 
RANNIERY GOMES DA TRINDADE - R$ 18.000,00. 

Igaracy - PB, 07 de Dezembro de 2017. 
JOSÉ CARNEIRO ALMEIDA DA SILVA - Prefeito Constitucional.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO: Exposição de Motivos nº IN00007/2017. OBJETO: Contratação de show artístico 

com cantor RANNIERY GOMES e banda para apresentação em praça pública no dia 22 de dezembro 
de 2017, show com duração no mínimo de 02:00 horas, em comemorações alusivas no aniversário 
de emancipação política cidade de Igaracy - PB. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, inciso III, da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. AUTORIZAÇÃO: Secretaria de Administração. RATIFICAÇÃO: 
Prefeito Constitucional, em 07/12/2017.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY

 RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº IN00006/2017
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 

observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00006/2017, 
que objetiva: Contratação de show artístico com cantor Alissim Vieira e banda para apresentação em 
praça pública no dia 22 de dezembro de 2017, show com duração no mínimo de 02:00 horas, em 
comemorações alusivas no aniversário de emancipação política cidade de Igaracy - PB; RATIFICO 
o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: MASSARANDUBA LOCACOES DE 
PALCOS EIRELI - ME - R$ 7.000,00. 

Igaracy - PB, 07 de Dezembro de 2017. 
JOSÉ CARNEIRO ALMEIDA DA SILVA - Prefeito Constitucional.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY

 EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO: Exposição de Motivos nº IN00006/2017. OBJETO: Contratação de show artístico 

com cantor Alissim Vieira e banda para apresentação em praça pública no dia 22 de dezembro de 
2017, show com duração no mínimo de 02:00 horas, em comemorações alusivas no aniversário 
de emancipação política cidade de Igaracy - PB. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, inciso III, da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. AUTORIZAÇÃO: Secretsria de Administração. RATIFICAÇÃO: 
Prefeito Constitucional, em 07/12/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA
EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO: Contrato para aquisição de um veiculo 0km, de acordo com o Pregão Pre-
sencial nº 00045/2017. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ibiara.
CONTRATADA: COMERCIAL SANT’ANA VEÍCULOS E PEÇAS LTDA, CNPJ Nº 08.134.975/0001-14
OBJETO: Aquisição de um veiculo 0km, destinado a Secretaria de Saúde do município de 

Ibiara-PB.
VALOR GLOBAL DE: R$ 39.990,00 (trinta e nove mil novecentos e noventa reais)
PRAZO: Da assinatura do contrato até 31.12.2017.

Ibiara - PB, 07 de Dezembro de 2017
FANCISCO NENIVALDO DE SOUSA - Prefeito

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRINHO

 HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 00001/2017
Nos termos do relatório final apresentado pela Comissão Permanente de Licitação e observado 

o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Tomada de Preços nº 00001/2017, que objetiva: Obras 
remanescentesde contrução de creche escolar; HOMOLOGO o correspondente procedimento 
licitatório e ADJUDICO o seu objeto a: AQ CONSTRUTORA LTDA - ME - R$ 517.732,10. 

Juazeirinho - PB, 07 de Dezembro de 2017. 
BEVILACQUA MATIAS MARACAJÁ - Prefeito Constitucional.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRINHO

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Obras remanescentesde contrução de creche escolar. FUNDAMENTO LEGAL: 

Tomada de Preços nº 00001/2017. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Juazeirinho: 
02.060 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 02.060.12.361.1001.1011 - CONSTRUÇÃO, REFORMA 
E AMPLIAÇÃO DE CRECHES - 4490.51.00.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES. Recursos do município 
de Juazeirinho.. VIGÊNCIA: 4 (quatro) meses. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Juazeirinho e: CT Nº 00111/2017 - 07.12.17 - AQ CONSTRUTORA LTDA - ME - R$ 517.732,10.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ASSESSORIA JURÍDICA
EXTRATO N.º 685/2017

PROCESSO 16.264/2014
A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, 

na forma da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE LOCAÇÃO 
E MATERIAIS CIRÚRGICOS PARA ATENDER AO USUÁRIO EDRISE ALVES DA SILVA firmada 
para atender as finalidades precípuas da Administração, terá vigência por 180 (cento e oitenta) 
dias, referente à Dispensa de Licitação nº 10.029/2017, nos Recursos Financeiros e na seguinte 
dotação orçamentária:

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
2.1. Os recursos financeiros necessários ao custeio do presente Contrato são da seguinte ordem:
-CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 13.301.10.302.5005.4441 – MAC- Outras 

ações de implementação do bloco de média e alta complexidade- Hospitalar e Ambulatorial.
 ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30– Material de Consumo
 ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39– Outros serviços de terceiros- Pessoa Jurídica
 FONTE DE RECURSOS: 25 – SUS
 FONTE DE RECURSOS: 00– ORDINÁRIOS

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

A Prefeitura Municipal de João Pessoa/SEPLAN – CNPJ/CPF: Nº 08.778.326/0001-56,
torna   público   que   foi concedida pela  SEMAM  –   Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente, 

Licença Prévia 080/2017 para Reforma da Praça Jornalista José Leal, localizada no Município de  
João Pessoa - PB. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

A Prefeitura Municipal de João Pessoa/SEPLAN – CNPJ/CPF: Nº 08.778.326/0001-56,
torna   público   que   foi concedida pela  SEMAM  –   Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente, 

Licença Prévia 077/2017 para Reforma da Praça Gal. João Neiva, localizada no Município de  
João Pessoa - PB.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

A Prefeitura Municipal de João Pessoa/SEPLAN – CNPJ/CPF: Nº 08.778.326/0001-56,
torna   público   que   foi concedida pela  SEMAM  –   Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente, 

Licença Prévia 079/2017 para Reforma da Praça em Frente a APAE, localizada no Município de  
João Pessoa - PB.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

A Prefeitura Municipal de João Pessoa/SEPLAN – CNPJ/CPF: Nº 08.778.326/0001-56,
torna   público   que   foi concedida pela  SEMAM  –   Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente, 

Licença Prévia 078/2017 para Reforma da Praça no Valentina II, localizada no Município de  João 
Pessoa - PB. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-059/2017

O pregoeiro da Secretaria de Administração comunica a todos os interessados que a impug-
nação ao edital em questão, apresentada pela empresa LOCALIZA RENT A CAR S/A foi julgada 
improcedente, mantendo-se na íntegra os termos do edital, e por consequência a abertura do 
certame, conforme disposto no instrumento convocatório. Informamos que o teor da impugnação e 
o respectivo julgamento encontram-se disponíveis no processo administrativo. 

João Pessoa, 07 de dezembro de 2017.
Dalpes Silveira de Souza

Pregoeiro da COPEL/SEAD

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DE RECURSO 
FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 33006/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A INTERVENÇÃO NA ÁREA 

CONTINENTAL DA FALÉSIA DO CABO BRANCO: PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM E RECUPERA-
ÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS NA CIDADE DE JOÃO PESSOA/PB.

A Prefeitura Municipal de João Pessoa através da Comissão Especial de Licitação da SEPLAN, 
constituída através do Decreto Municipal nº 9.041/2017, de 03 de outubro de 2017, comunica aos 
interessados, que os recursos impetrados pela empresa Conserv Construções e Serviços Ltda, 
através do Processo Administrativo nº 2017/119308, Comercial e Construtora Fenix Ltda, através do 
Processo Administrativo nº 2017/118466 e empresa Ambiental, Infraestrutura, Edificações e Serviços 
Ltda, através do Processo Administrativo nº 2017/119403 foram recebidos e IMPROVIDOS, tendo a 
Secretária de Planejamento do Município de João Pessoa concedido A TODAS AS LICITANTES a 
faculdade de que trata o § 3º do art. 48 da Lei Nº 8.666/93, ficando a reunião para reapresentação 
das propostas comerciais marcada para o dia 21/12/2017, as 09:00 horas, no mesmo local indicado 
no preâmbulo do Edital.

João Pessoa, 07 de dezembro de 2017.
Eduardo Henrique Marinho Alves

Presidente da Comissão Especial de Licitação

CONTRATO NOME VALOR              DATA

10.879/2017 MEDIOLY COMÉRCIO DE MA-
TERIAIS MÉDICOS LTDA

R$ 39.500,00(trinta e nove 
mil e quinhentos reais)

24 de outubro de 
2017
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